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CÂMARA 

MUNICIPAL 

 
17.ª Reunião Ordinária, 

realizada em 16 de julho de 2026 
 

 
  
AATTAA  DDAA  1155ªª  RREEUUNNIIÃÃOO  OORRDDIINNÁÁRRIIAA  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  LLOOUURREESS,,  
RREEAALLIIZZAADDAA  EEMM  22002266..0066..1188  
  
(Aprovada por unanimidade, não tendo 
participado na votação a Senhora Vice-
Presidente e os Senhores Vereadores Bruno 
Miguel de Oliveira Nunes e João Manuel da 
Silva Costa, por não terem estado presentes 
na reunião a que respeita a ata) 
  
  
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  442299//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AASS  CCOONNDDEECCOORRAAÇÇÕÕEESS  
MMUUNNIICCIIPPAAIISS  AA  AATTRRIIBBUUIIRR  EEMM  22002266,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:  
 
A. As Condecorações Municipais constituem um 

momento relevante na atividade do Município, 
dando público reconhecimento a 
personalidades ou instituições cuja 
intervenção tem caráter de excecional 
relevância; 
 

B. As Condecorações Municipais são atribuídas 
tendo por base o Regulamento de 
Condecorações do Município de Loures, em 
vigor; 
 

C. A opção por um número restrito de 
condecorações reforça o prestígio e a 
singularidade dos galardões atribuídos; 
 

D. O Conselho das Condecorações Municipais 
reuniu no passado dia 18 de junho, 
verificando-se um consenso em relação às 
propostas apresentadas. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere aprovar nos 
termos do art.º 5 do Regulamento de 
Condecorações do Município de Loures, a 

proposta de Condecorações Municipais de 2026, 
a atribuir por ocasião das comemorações do 140º 
aniversário do concelho. 
  
Loures, 6 de julho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

((AApprroovvaaddaa  ppoorr  88  ((ooiittoo))  vvoottooss  aa  ffaavvoorr,,  mmeeddiiaannttee  
eessccrruuttíínniioo  sseeccrreettoo. Não participou na votação 
o Senhor Vereador Bruno Nunes) 
  
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Proposta com as 
Condecorações Municipais 2026, está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  443300//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RREEVVOOGGAAÇÇÃÃOO  DDAA  
DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  CCAAMMAARRÁÁRRIIAA  DDAATTAADDAA  DDEE  
1199..1111..22002255,,  CCOONNSSTTAANNTTEE  DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  
DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº  665599//22002255,,  RREELLAATTIIVVAA  ÀÀ  
CCEELLEEBBRRAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRROOTTOOCCOOLLOO  DDEE  
CCOOOOPPEERRAAÇÇÃÃOO,,  EENNTTRREE  OO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OO  IINNRR  ––  IINNSSTTIITTUUTTOO  NNAACCIIOONNAALL  
PPAARRAA  AA  RREEAABBIILLIITTAAÇÇÃÃOO,,  II..PP..,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que:  
 
A. Por deliberação na 1ª Reunião Ordinária de 

19/11/2025, a Câmara Municipal procedeu à 
aprovação do “Protocolo de Cooperação no 
âmbito da instalação de sensores de 
estacionamento em lugares de 
estacionamento de mobilidade condicionada”, 
com o Instituto Nacional para a Reabilitação 
(INR), I.P., cujo objeto consistia na instalação 
de sensores de estacionamento em lugares de 
estacionamento reservado a pessoas com 
mobilidade condicionada, inseridos nas áreas 
da competência da Câmara Municipal, 
designadamente via pública; 
 

B. O INR informou, em 16/01/2026 que apenas 
foi possível avançar com instalações nos 
municípios que responderam até 31/10/2025, 
tendo igualmente comunicado que não seria 
possível alargar o âmbito das intervenções 
para além do planeamento já consolidado, 
pelo que o Protocolo a celebrar com o 
Município de Loures não chegou a ser 
assinado por aquela entidade; 
 

DELIBERAÇÕES 
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C. O referido protocolo tinha como pressuposto 
essencial e condição de execução a seleção 
do Município e instalação dos sensores de 
estacionamento, pelo que o Município ficou 
legal e materialmente impedido de assumir a 
execução dos trabalhos que serviam de base 
e fundamento à cooperação bilateral prevista 
no documento; 
 

D. Nestes termos, verifica-se uma inutilidade 
superveniente e uma impossibilidade prática 
de produção de efeitos, tornando-se o ato de 
aprovação do protocolo um "ato vazio", uma 
vez que a realidade factual e jurídica 
inviabiliza em absoluto a concretização do fim 
visado. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo das 
disposições conjugadas no n.º 1 do artigo 165º, 
n.º 1 do artigo 169º e n.º 1 do artigo 170º, todos 
do Código do Procedimento Administrativo, 
revogar, com efeitos imediatos, o ato 
administrativo praticado na 1ª Reunião Ordinária 
da Câmara Municipal, realizada em 19/11/2025, 
que aprovou o protocolo com INR (Proposta de 
Deliberação n.º 659/2025), por manifesta 
inutilidade superveniente e impossibilidade prática 
de execução. 
  
Loures, 8 de julho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade. Não participou na 
votação o Senhor Vereador Bruno Nunes) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  443311//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  RREETTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDAA  
DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  CCAAMMAARRÁÁRRIIAA  DDEE  1188..0066..22002266,,  
CCOONNSSTTAANNTTEE  DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  
DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº  337777//22002266,,  RREELLAATTIIVVAA  ÀÀ  
AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  AAPPOOIIOO  FFIINNAANNCCEEIIRROO  ÀÀSS  
AASSSSOOCCIIAAÇÇÕÕEESS  DDEE  BBOOMMBBEEIIRROOSS,,  NNOO  ÂÂMMBBIITTOO  
DDOO  DDIISSPPOOSSIITTIIVVOO  EESSPPEECCIIAALL  DDEE  CCOOMMBBAATTEE  AA  
IINNCCÊÊNNDDIIOOSS  RRUURRAAIISS  ((DDEECCIIRR))  22002266,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Foi aprovada, na 15.ª Reunião ordinária da 

Câmara Municipal de Loures, realizada a 
18/06/2026, através da Proposta de 
Deliberação nº 377/2026, a atribuição do apoio 

financeiro às Associações Humanitárias de 
Bombeiros Voluntários do concelho de Loures 
no âmbito do Dispositivo Especial de Combate 
a Incêndios Rurais (DECIR) para 2026, no 
montante global de 66.200,00€;   
 

B. O valor do apoio aprovado foi apurado tendo 
em conta a participação de cada uma das 7 
Associações Humanitárias em cada um dos 
níveis de empenhamento, entre os meses de 
maio e outubro de 2026, através de Equipas 
de Combate a Incêndios (ECIN) e Equipas 
Logísticas de Apoio ao Combate (ELAC), nos 
termos explanados na referida proposta de 
deliberação; 
 

C. Por lapso, foi considerada no “Nível IV – De 01 
de julho a 30 de setembro” uma Equipa 
Logística de Apoio ao Combate (ELAC) afeta 
ao Corpo de Bombeiros de Camarate, quando 
apenas devia ter sido considerada a Equipa de 
Combate a Incêndios (ECIN); 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere aprovar, ao 
abrigo do disposto no artigo 174.º do Código do 
Procedimento Administrativo, aprovado pelo D.L. 
n.º 4/2015, de 07 de janeiro, na sua atual 
redação: 
 
1) A retificação do considerando D. da Proposta 

de Deliberação n.º 377/2026, nos seguintes 
termos:  

 
Onde se lê “(…) e 5 ELAC sedeadas no Corpo 
de Bombeiros de Bucelas, Camarate, Loures, 
Moscavide e Portela e Sacavém num total de 
12 veículos e 45 bombeiros”, 

 
Deverá ler-se “(…) e 4 ELAC sedeadas no 
Corpo de Bombeiros de Bucelas, Loures, 
Moscavide e Portela e Sacavém num total de 
11 veículos e 43 bombeiros”; 
 

2) A retificação do considerando I. da mesma 
Proposta de Deliberação, nos seguintes 
termos:  

 
Onde se lê “(…) consideram-se para efeitos de 
subsídio 9.460 refeições”,  
 
Deverá ler-se “(…) consideram-se para efeitos 
de subsídio 9.092 refeições”;  

 
 
3) A retificação da parte deliberativa da proposta, 

nos seguintes termos:  
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Onde se lê “(…) aprovar o apoio financeiro de 
66.220,00€ (sessenta e seis mil, duzentos e 
vinte euros), a ser transferido de uma única 
vez para as Associações de Bombeiros, de 
acordo com os valores refletidos no quadro 
seguinte: 

 

AHBV NIF Total 

Camarate 501 241 230 9.016,00€ 

  66.220,00€ 

 
Deverá ler-se: “(…) aprovar o apoio financeiro 
de 63.644,00€ (sessenta e três mil, seiscentos 
e quarenta e quatro euros), a ser transferido 
de uma única vez para as Associações de 
Bombeiros, de acordo com os valores 
refletidos no quadro seguinte: 

  
AHBV NIF Total 

Camarate 501 241 230 6.440,00€ 

  63.644,00€ 

  
Loures, 9 de julho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade. Não participou na 
votação o Senhor Vereador Bruno Nunes) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  443322//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  RREELLAATTÓÓRRIIOO  FFIINNAALL  EE  
IINNEERREENNTTEE  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  
PPAARRAA  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  
RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS  ÀÀ  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO;;  
RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““EESSQQUUAADDRRAA  DDAA  
PPSSPP  DDEE  CCAAMMAARRAATTEE  --  RREEPPAARRAAÇÇÃÃOO  EE  
MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO  DDEE  IINNTTEERRIIOORREESS  EE  
EEXXTTEERRIIOORREESS””  ((PPRROOCC..ºº  NNºº  11998899//DDOOMM)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Para os efeitos previstos no art.º 147º do 

Código dos Contratos Públicos (CCP), 
aprovado pelo DL n.º 18/2008, de 29 de 
janeiro, no âmbito do procedimento de 
empreitada de “Esquadra da Polícia de 
Segurança Pública (PSP) de Camarate – 
Reparação e Manutenção de Interiores e 
Exteriores” – processo 1989/DOM, foi 
verificado que, no prazo para o período de 
audiência prévia, nos termos do artigo 147º do 

CCP, não foi apresentada qualquer pronúncia 
por parte dos concorrentes; 
 

B. Foram elaborados pelo júri do procedimento 
relatório final de análise das propostas e, pelo 
técnico responsável pelo procedimento 
informação de proposta de adjudicação 
(E/118550/2026), encontrando-se o 
procedimento em condições de adjudicação; 
 

C. É expectável o incumprimento do prazo de 
resposta - de 10 dias - para apreciação de 
eventuais reclamações da minuta do contrato 
por parte do órgão competente, nos termos 
previstos pelo artigo 102º do Código dos 
Contratos Públicos, pelo é aconselhável a 
delegação da respetiva competência no Sr. 
Presidente da Câmara;  
 

D. Foi elaborada a minuta do contrato de 
empreitada a celebrar. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 73.º, do n.º 1 do artigo 
76.º, do artigo 125.º, do artigo 147.º, do nº 1 do 
artigo 98.º e dos artigos 102.º e 109.º, todos do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de janeiro, na sua 
redação em vigor: 
 
1. Aprovar a proposta de adjudicação da 

empreitada denominada Esquadra da Polícia 
de Segurança Pública (PSP) de Camarate – 
Reparação e Manutenção de Interiores e 
Exteriores, pela importância de 378.350,39 € 
(trezentos e setenta e oito mil trezentos e 
cinquenta euros e trinta e nove cêntimos) 
excluindo o IVA, com prazo de execução de 
120 (cento e vinte) dias seguidos. 
 

2. A aprovação da minuta do contrato em anexo; 
 

3. Aprovar a delegação de competências no Sr. 
Presidente da Câmara para decisão sobre 
eventuais reclamações referentes à minuta de 
contrato, apresentadas pela adjudicatária. 

  
Loures, 9 de julho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade. Não participou na 
votação o Senhor Vereador Bruno Nunes) 
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NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato a 
celebrar entre o Município de Loures e a Rocwork 
– Soluções Construtivas, Unipessoal, Lda., está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  443333//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  RREELLAATTÓÓRRIIOO  FFIINNAALL  EE  
IINNEERREENNTTEE  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  
PPAARRAA  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  
RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS  ÀÀ  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO;;  
RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““EESSCCOOLLAA  
BBÁÁSSIICCAA  MMAARRIIAA  VVEELLEEDDAA  ––  RREEFFOORRÇÇOO  
EESSTTRRUUTTUURRAALL  DDOOSS  BBLLOOCCOOSS  AA,,  BB,,  CC  EE  DD””  
((PPRROOCC..ºº  NNºº  11882233--BB//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  
SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Na sequência do lançamento do procedimento 

pré-contratual por ajuste direto, por critério 
material por exclusividade técnica, para 
execução de trabalhos a executar no âmbito 
da empreitada em curso na “Escola Básica 
Maria Veleda – Reforço Estrutural dos Blocos 
A, B, C e D”, após análise da proposta 
recebida, verificou-se que a mesma responde, 
integralmente, a todos os requisitos formais e 
substanciais requeridos nas peças do 
procedimento; 
 

B. A proposta rececionada se encontra em 
condições de adjudicação, pelo que foi 
elaborada a informação n.º 249/DEM/MR 
datada de 13/07/2026, cujo conteúdo se dá 
por integralmente reproduzido 
(E/123013/2024) com proposta de adjudicação 
técnica, perante a dispensa de elaboração de 
Relatório Preliminar e Relatório Final conforme 
previsto no art.º 125 do CCP; 
 

C. É expectável o incumprimento do prazo de 
resposta, de 10 dias, para apreciação de 
eventuais reclamações da minuta do contrato 
por parte do órgão competente, nos termos 
previstos pelo artigo 102º do Código dos 
Contratos Públicos, pelo que é aconselhável a 
delegação da respetiva competência no Sr. 
Presidente da Câmara; 
 

D. Foi elaborada a minuta do contrato de 
empreitada a celebrar, conforme anexo. 

 
Tenho a honra de propor: 
 

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no nº 1 do artigo 73º, do nº 1 do artigo 
76º, do artigo 125º, do nº 1 do artigo 98º, 102º e 
109º, todos do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei nº 18/2008, de 29 de 
janeiro, na sua redação em vigor: 
 
1. Aprovar a adjudicação dos trabalhos a 

executar no âmbito da empreitada designada 
“Escola Básica Maria Veleda – Reforço 
Estrutural dos Blocos A, B, C e D”, à 
concorrente FCM, Construções, S.A, pelo 
valor da sua proposta no montante de 
4.206.853,18 € (quatro milhões duzentos e 
seis mil oitocentos e cinquenta e três euros e 
dezoito cêntimos) excluindo IVA, com o prazo 
de execução de 270 dias seguidos, incluindo 
sábados, domingos e feriados; 
 

2. Aprovar a minuta de contrato, em anexo; 
 

3. Aprovar a delegação de competências no Sr. 
Presidente da Câmara para decisão sobre 
eventuais reclamações referentes à minuta de 
contrato, apresentadas pelo adjudicatário. 

  
Loures, 14 de julho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade. Não participou na 
votação o Senhor Vereador Bruno Nunes) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta do Contrato a 
celebrar entre o Município de Loures e a FCM – 
Construções, S.A., está disponibilizada em Anexo 
nas páginas finais da presente edição. 
 
 
 
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  443344//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  EE  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  
DDEE  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  AA  PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  
PPRRAAZZOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  PPAARRAA::  --  
AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  DDOO  
EEMMPPRREEIITTEEIIRROO;;  --  AADDJJUUDDIICCAARR  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  EE  AA  PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPRRAAZZOO  DDAA  EEMMPPRREEIITTAADDAA  IINNTTEEGGRRAADDOOSS  NNAA  
MMOOCC  1111;;  --  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  
CCOONNTTRRAATTOO  AADDIICCIIOONNAALL  EE  AAPPRREECCIIAARR  
EEVVEENNTTUUAAIISS  RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
EEMMPPRREEIITTAADDAA  DDAA  ““EESSCCOOLLAA  BBÁÁSSIICCAA  MMAARRIIAA  
VVEELLEEDDAA,,  EEMM  SSAANNTTOO  AANNTTÓÓNNIIOO  DDOOSS  
CCAAVVAALLEEIIRROOSS  ––  BBEENNEEFFIICCIIAAÇÇÃÃOO  ––  OOBBRRAA””  
((PPRROOCC..ºº  NNºº  11882233--AA//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  
SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
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Considerando que: 
 
A. A adjudicatária a empresa FCM – 

Construções, S.A. apresentou as seguintes 
propostas de trabalhos complementares, no 
âmbito da empreitada denominada “Escola 
Básica Maria Veleda, em Santo António dos 
Cavaleiros – Beneficiação”: 
 Erros e Omissões ao Projeto no valor total 

de 1.247.286,87€; 
 Trabalhos complementares, no valor total 

de 363.287,34 €; 
 
B. Na continuação da análise dos trabalhos de 

erros e omissões de projeto requeridos, foram 
objeto de análise e ponderação, propondo-se 
ser aceites trabalhos o valor de 34.683,84€ 
para erros e o valor de 206.765,66€ para 
omissões, sendo o valor total de encargos do 
dono de obra, respeitante a erros e omissões, 
de 241.449,50 € + IVA; 
 

C. Os trabalhos complementares requeridos 
foram objeto de análise e ponderação, 
propondo-se ser aceites trabalhos no valor 
total de 363.287,34 €+ IVA; 
 

D. Foi verificada a necessidade de proceder a 
uma prorrogação do prazo da empreitada de 
390 dias, em virtude da necessidade de 
realizar um reforço estrutural nos edifícios da 
escola e fundações no âmbito do 
procedimento de ajuste direto para uma 
empreitada específica denominada “1823-
B/DOM – Escola Básica Maria Veleda – 
Reforço Estrutural dos Blocos A, B, C E D”; 
 

E. O valor apurado como encargo para o Dono 
de Obra em apreço corresponde a 9,31% do 
preço contratual inicial, sendo o valor 
acumulado de 39,36%, não sendo 
ultrapassados os limites legais definidos no 
CCP, de 50%, encontrando-se preenchidos os 
demais pressupostos legais impostos pelo 
artigo 370.º do Código dos Contratos Públicos; 
 

F. É expectável o incumprimento dos prazos 
legais de resposta – de competência da 
Câmara – ao empreiteiro, no que respeita ao 
subsequente procedimento previsto para a 
execução dos trabalhos complementares, nos 
termos dos artigos 372.º, 373.º, 374.º e 375.º, 
todos do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, na sua redação atual (CCP); 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 36.º, dos artigos 109.º, 

370.º a 375.º, todos do n.º D.L. 18/2008, de 29 de 
janeiro (CCP), na sua atual redação: 
 
1) Aprovar os trabalhos complementares no valor 

de 604.736,84 € (incluindo 241. 449,50€ de 
erros e omissões), bem como a respetiva 
ordem de execução; 
 

2) Aprovar a prorrogação do prazo de execução 
em 390 (trezentos e noventa) dias, passando 
a data de conclusão da empreitada de 29 de 
julho de 2026 para 27 de agosto de 2027; 
 

3) Aprovar a delegação no Presidente da 
Câmara da competência para apreciar 
eventuais pronúncias do empreiteiro, nos 
termos do n.º 2 do artigo 372.º e do n.º 3 do 
artigo 373.º, ambos do CCP, e para adjudicar 
os trabalhos complementares e a prorrogação 
do prazo da empreitada integrados na 
MOC11, até ao limite do valor aprovado, e 
para a aprovação a apresentar da minuta do 
contrato adicional e apreciação de eventuais 
reclamações apresentadas à minuta. 

  
Loures, 9 de julho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade. Não participou na 
votação o Senhor Vereador Bruno Nunes) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  443355//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  EE  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  
DDEE  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  
PPAARRAA::  --  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  
DDOO  EEMMPPRREEIITTEEIIRROO;;  --  AADDJJUUDDIICCAARR  OOSS  
TTRRAABBAALLHHOOSS  CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  
IINNTTEEGGRRAADDOOSS  NNAA  MMOOCC  77;;  --  AAPPRROOVVAARR  AA  
MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  AADDIICCIIOONNAALL  EE  
AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  
RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““EESSCCOOLLAA  
BBÁÁSSIICCAA  GGAASSPPAARR  CCOORRRREEIIAA  ––  BBEENNEEFFIICCIIAAÇÇÃÃOO  
––  OOBBRRAA""  ((PPRROOCC..ºº  NNºº  11883366--AA//DDOOMM)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. Na sequência das prorrogações de prazo de 

execução da empreitada designada “1836-
A/DOM –Escola Básica Gaspar Correia – 
Beneficiação – Obra”, aprovadas através da 
MOC 5 (29 dias) e da MOC 6 (25 dias), o 
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empreiteiro solicitou o pagamento dos custos 
inerentes à manutenção do estaleiro durante 
os períodos correspondentes, no valor de 
47.032,36€;  
 

B. Adicionalmente, em consequência da retirada 
dos monoblocos da Escola Provisória, foi 
solicitado pela Direção da Escola o apoio na 
desmontagem, transporte e recolocação de 
diversos equipamentos e elementos de 
mobiliário, designadamente frigoríficos, mesas 
e armários, operações que deverão ser 
asseguradas pelo empreiteiro, originando 
encargos adicionais diretamente relacionados 
com a execução da empreitada; 
 

C. Neste contexto, e na sequência da solicitação 
do Dono da Obra, a adjudicatária, Wikibuild, 
S.A., apresentou propostas para a execução 
dos respetivos trabalhos complementares, cujo 
valor global ascende a 49.859,86 €; 
 

D. Os trabalhos complementares valorados pelo 
empreiteiro foram objeto de análise e 
ponderação, por parte da Fiscalização, 
propondo-se ser aceites pelo valor proposto; 
 

E. O valor atribuído aos trabalhos 
complementares em apreço corresponde a 
24,05% do preço contratual inicial, não sendo 
ultrapassados os limites legais definidos no 
CCP, de 50%, encontrando-se preenchidos os 
demais pressupostos legais impostos pelo 
artigo 370.º do Código dos Contratos Públicos; 
 

F. É expectável o incumprimento dos prazos 
legais de resposta – de competência da 
Câmara – ao empreiteiro, no que respeita ao 
subsequente procedimento previsto para a 
execução dos trabalhos complementares, nos 
termos dos artigos 372.º, 373.º, 374.º e 375.º, 
todos do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, na sua redação atual (CCP); 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 36.º, dos artigos 109.º 
e 370.º a 375.º, todos do n.º D.L. 18/2008, de 29 
de janeiro (CCP), na sua atual redação: 
 
1) A aprovação dos trabalhos complementares e 

respetiva ordem de execução, no valor de 
49.859,86 €; 
 

2) A delegação no Presidente da Câmara da 
competência para apreciar eventuais 
pronúncias do empreiteiro, nos termos do n.º 2 
do artigo 372.º e do n.º 3 do artigo 373.º, 

ambos do CCP, para adjudicar os trabalhos 
complementares integrados na MOC7, até ao 
limite do valor aprovado, e, bem assim, a 
competência para a aprovação do programa 
de trabalhos e plano de pagamentos, em 
conformidade com os trabalhos contratados e 
com os trabalhos complementares que 
constituirão a MOC7, e para a aprovação da 
minuta do contrato adicional e apreciação de 
eventuais reclamações apresentadas à 
mesma. 

  
Loures, 9 de julho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade. Não participou na 
votação o Senhor Vereador Bruno Nunes) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  443366//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  EE  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  
DDEE  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  AA  MMEENNOOSS  
EE  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  DDEE  NNÃÃOO  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  
AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  NNOO  
PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  PPAARRAA::  --  
AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  DDOO  
EEMMPPRREEIITTEEIIRROO;;  --  AADDJJUUDDIICCAARR  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  IINNTTEEGGRRAADDOOSS  NNAA  MMOOCC88;;  
--  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  
AADDIICCIIOONNAALL  EE  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  
RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““EESSCCOOLLAA  BBÁÁSSIICCAA  DDOO  
IINNFFAANNTTAADDOO  ––  BBEENNEEFFIICCIIAAÇÇÃÃOO  EE  
CCOONNSSTTRRUUÇÇÃÃOO  DDEE  NNOOVVOO  JJAARRDDIIMM  DDEE  
IINNFFÂÂNNCCIIAA””  ((PPRROOCC..  NNºº  226655--NN//DDOOMM)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. A adjudicatária a empresa FCM – 

Construções, S.A. apresentou as seguintes 
propostas de trabalhos complementares, no 
âmbito da empreitada denominada “Escola 
Básica do infantado – Beneficiação e 
Construção de Novo Jardim de Infância”: 
 Erros e Omissões ao Projeto no valor total 

de 1.300.470,19€, registo E/91980/2025; 
 Trabalhos complementares, no valor total 

de 177.702,23€; 
 
B. A empresa não apresenta qualquer pedido de 

prorrogação do prazo da empreitada, para 
execução dos trabalhos complementares; 
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C. Na continuação da análise dos trabalhos de 
erros e omissões de projeto requeridos foram 
objeto de análise e ponderação, propondo-se 
ser aceites trabalhos no valor de 66.237,32€ 
para erros, no valor de 90.829,26 € para 
omissões, sendo o valor total de 157.066,58€ 
encargos do D.O., e trabalhos a menos no 
valor de 1.778,23 €. 
 

D. Os trabalhos complementares requeridos 
foram objeto de análise e ponderação, 
propondo-se ser aceites trabalhos no valor 
total de 173.315,75€ + IVA, incluindo 
127.403,34€+ IVA de erros e omissões ao 
projeto;  
 

E. O preço atribuído aos trabalhos 
complementares em apreço corresponde a 
36,61% do preço contratual inicial, não sendo 
ultrapassados os limites legais definidos no 
CCP, de 50%, encontrando-se preenchidos os 
demais pressupostos legais impostos pelo 
artigo 370.º do Código dos Contratos Públicos; 
 

F. É expectável o incumprimento dos prazos 
legais de resposta – de competência da 
Câmara – ao empreiteiro, no que respeita ao 
subsequente procedimento previsto para a 
execução dos trabalhos complementares, nos 
termos dos artigos 372.º, 373.º, 374.º e 375.º, 
todos do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, na sua redação atual (CCP); 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 36.º, dos artigos 109.º 
e 370.º a 375.º, 378.º e 379.º, todos do n.º D.L. 
18/2008, de 29 de janeiro (CCP), na sua atual 
redação: 
 
1) Aprovar os trabalhos complementares no 

montante de 330.382,33€ + IVA, incluindo 
284.469,92€+ IVA de erros e omissões ao 
projeto, sendo os encargos do Dono de Obra o 
valor de 330.382,33€, vem como a respetiva 
ordem de execução, sem prorrogação de 
prazo de execução da empreitada; 
 

2) Aprovar os trabalhos a menos no valor de 
1.778,23€ + IVA, bem como a respetiva ordem 
de não execução; 
 

3) A delegação no Presidente da Câmara da 
competência para apreciar eventuais 
pronúncias do empreiteiro, nos termos do n.º 2 
do artigo 372.º e do n.º 3 do artigo 373.º, 
ambos do CCP, e para adjudicar os trabalhos 
complementares integrados na MOC8, até ao 

limite do valor aprovado, e para a aprovação a 
apresentar da minuta do contrato adicional e 
apreciação de eventuais reclamações 
apresentadas à minuta. 

  
Loures, 8 de julho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade. Não participou na 
votação o Senhor Vereador Bruno Nunes) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  443377//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  EE  AA  RREESSPPEETTIIVVAA  OORRDDEEMM  
DDEE  EEXXEECCUUÇÇÃÃOO;;  --  AA  PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPRRAAZZOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  DDEE  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAASS  
NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  PPAARRAA::  --  
AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  PPRROONNÚÚNNCCIIAASS  DDOO  
EEMMPPRREEIITTEEIIRROO;;  --  AADDJJUUDDIICCAARR  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  
CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS  IINNTTEEGGRRAADDOOSS  NNAA  MMOOCC11;;  
--  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  
AADDIICCIIOONNAALL  EE  AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  
RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
EEMMPPRREEIITTAADDAA  ““PPAARRQQUUEE  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  
CCAABBEEÇÇOO  DDEE  MMOONNTTAACCHHIIQQUUEE  ––  
RREEQQUUAALLIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPAAVVIILLHHÃÃOO  BB  EE  
CCOONNSSTTRRUUÇÇÃÃOO  DDEE  EETTAARR””  ((PPRROOCC..ºº  NNºº  11005544--
AA//DDOOMM)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  
DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. No âmbito da empreitada denominada “Parque 

Municipal do Cabeço de Montachique – 
Requalificação do Pavilhão B e construção de 
ETAR”, a adjudicatária Nortejuvil - Sociedade 
de Construções, S.A., apresentou uma 
proposta para execução de trabalhos 
complementares no valor de 19.335,46 € e de 
suprimento de erros e omissões ao projeto no 
valor total de 99.353,48 €; 
 

B. Os erros e omissões valorados pelo 
empreiteiro foram objeto de análise e 
ponderação, propondo-se ser aceites 
trabalhos no valor de 16.013,48 €  
(correspondendo o valor total a erros de 
medição), e também que os trabalhos 
complementares valorados pelo empreiteiro 
foram objeto de análise e ponderação, 
propondo-se ser aceite o valor de 19.335,46 €, 
tudo de acordo com o Relatório da 
Fiscalização e Informação Técnica 
n.º236/DEM/BP - registo E/119412/2026, a 
qual acompanha o enquadramento técnico 
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exarado no Parecer supramencionado, cujos 
documentos aqui se dão, para os devidos e 
legais efeitos, por integralmente reproduzidos 
e como fazendo parte integrante da presente 
proposta; 
 

C. Os erros e omissões e trabalhos 
complementares valorizados pelo empreiteiro 
foram objeto de análise e ponderação, 
propondo-se ser aceites trabalhos no valor 
total de 35.348,94€, totalmente a cargo do 
dono de obra, de acordo com o n.º 1 e nº4 do 
artigo 378.º do CCP; 
 

D. O preço atribuído aos trabalhos 
complementares em apreço corresponde a 
4,12% do preço contratual inicial, não sendo 
ultrapassados os limites legais definidos no 
CCP, de 50%, encontrando-se preenchidos os 
demais pressupostos legais impostos pelo 
artigo 370.º do Código dos Contratos Públicos; 
 

E. A empresa apresenta o pedido de prorrogação 
do prazo de execução da empreitada de 90 
dias, incluindo para o efeito o programa de 
trabalhos e plano de pagamentos, com a 
estimativa de uma nova data de conclusão 
para o dia 30 de novembro de 2026; 
 

F. Com base no parecer da fiscalização e na 
informação com o número 236/DEM/BP e face 
ao manifesto interesse público deste Município 
na efetiva e boa conclusão da totalidade dos 
trabalhos previstos no contrato, propõe-se 
conceder uma prorrogação de prazo em 60 
dias com carácter gracioso, sem quaisquer 
custos adicionais a imputar ao dono de obra e 
mantendo-se inalterados os direitos do dono 
de obra para aplicação de penalidades 
contratuais previstas no Caderno de Encargos 
e no CCP no caso de incumprimentos 
imputáveis ao empreiteiro, para além do prazo 
agora concedido; 
 

G. É expectável o incumprimento dos prazos 
legais de resposta – de competência da 
Câmara – ao empreiteiro, no que respeita ao 
subsequente procedimento previsto para a 
execução dos trabalhos complementares, nos 
termos dos artigos 372.º, 373.º, 374.º e 375.º, 
todos do Código dos Contratos Públicos, 
aprovado pelo Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 
de janeiro, na sua redação atual (CCP); 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no n.º 1 do artigo 36.º, dos artigos 98.º, 
102.º, 109.º e 370.º a 375.º, todos do n.º D.L. 

18/2008, de 29 de janeiro (CCP), na sua atual 
redação: 
 
1) Aprovar os trabalhos complementares no 

montante de 35.348,94€+IVA, correspondendo 
16.013,48€+ VA de Erros e Omissões ao 
projeto e 19.335,46€+IVA de trabalhos 
complementares, bem como a respetiva ordem 
de execução; 
 

2) Aprovar a prorrogação de prazo de 60 dias 
seguidos, passado a data de conclusão total 
da empreitada para 2026.11.01, do programa 
de trabalhos e do plano de pagamentos 
correspondente; 
 

3) Aprovar a delegação no Presidente da 
Câmara da competência para apreciar 
eventuais pronúncias do empreiteiro, nos 
termos do n.º 2 do artigo 372.º e do n.º 3 do 
artigo 373.º, ambos do CCP, e para adjudicar 
os trabalhos complementares integrados na 
MOC1, até ao limite do valor aprovado, e para 
a aprovação a apresentar da minuta do 
contrato adicional e apreciação de eventuais 
reclamações apresentadas à minuta. 

  
Loures, 9 de julho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade. Não participou na 
votação o Senhor Vereador Bruno Nunes) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  443388//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  DDOO  
CCOONNSSEELLHHOO  DDEE  AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  IINNTTEERRMMUUNNIICCIIPPAALLIIZZAADDOOSS  DDEE  
ÁÁGGUUAASS  EE  RREESSÍÍDDUUOOSS  DDOOSS  MMUUNNIICCÍÍPPIIOOSS  DDEE  
LLOOUURREESS  EE  OODDIIVVEELLAASS  ((SSIIMMAARR)),,  CCOONNSSTTAANNTTEE  
DDAA  PPRROOPPOOSSTTAA  NNºº  222288//22002266,,  RREELLAATTIIVVAA  ÀÀ  
AADDEESSÃÃOO  AAOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  
CCEENNTTRRAALLIIZZAADDOO  DDAA  EESSPPAAPP  EE  AAUUTTOORRIIZZAAÇÇÃÃOO  
DDAA  DDEESSPPEESSAA,,  RREEFFEERREENNTTEE  AAOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  DDEE  AAQQUUIISSIIÇÇÃÃOO  DDEE  
CCOOMMBBUUSSTTÍÍVVEEIISS  RROODDOOVVIIÁÁRRIIOOSS  22002277,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  
CCÂÂMMAARRAA  
  
Considerando que: 
 
A. O contrato de fornecimento de combustíveis 

rodoviários aos Serviços Intermunicipalizados 
de Águas e Resíduos de Loures e Odivelas 
(SIMAR) atualmente em vigor termina a sua 
vigência no final do ano de 2026, pelo que se 
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verifica a necessidade de dar início ao novo 
procedimento de contratação para vigência do 
contrato no ano de 2027;  
 

B. A ESPAP dirigiu aos SIMAR uma 
comunicação no sentido de lhe serem 
prestadas informações relativas à necessidade 
de realização de procedimentos centralizados, 
entre eles, a aquisição de combustíveis 
fósseis, na sequência da qual foi manifestada 
a necessidade dos SIMAR para participação 
no procedimento de contratação centralizada; 
 

C. A adesão aos procedimentos de contratação 
centralizada ao abrigo dos Acordos Quadro da 
ESPAP permitirão a obtenção de vantagens 
financeiras, devido à economia de escala; 
 

D. Foi apurado pelos SIMAR um preço global 
máximo a pagar, pelo período máximo 
possível de vigência do contrato, de 
1.066.030,00€, correspondentes a 51.380,00€ 
de gasolina e 1.014.650,00€ de gasóleo, com 
base no histórico de consumo de 650.000L de 
gasóleo e 35.000L de gasolina; 
 

E. O Conselho de Administração dos SIMAR 
aprovou, na sua 12.ª reunião ordinária, de 30 
de junho de 2026, sob a Proposta de 
Deliberação n.º 228/2026, a realização da 
despesa melhor identificada no considerando 
D., com vista à aquisição de combustíveis 
rodoviários (gasolina e gasóleo) para 2027; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, nos termos da proposta 
de deliberação n.º 228/2026 e respetiva 
fundamentação, aprovada pelo Conselho de 
Administração dos SIMAR na sua 12.ª reunião 
ordinária, de 30 de junho de 2026, conjugada com 
o disposto pela alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua atual redação, com o disposto pelo n.º 1 
do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 8 de 
junho (repristinado pela Resolução da Assembleia 
da República n.º 86/2011, de 11/04), com o 
disposto pela alínea f) do n.º 1 do artigo 17.º do 
Regulamento de Organização dos Serviços 
Intermunicipalizados de Águas e Resíduos de 
Loures e Odivelas (SIMAR), delibere aprovar 
adesão dos SIMAR ao procedimento centralizado 
da ESPAP, com vista à aquisição de 
combustíveis rodoviários e autorizar a realização 
de despesa no montante máximo global de 
1.066.030,00€, correspondentes a 51.380,00€ de 
gasolina e 1.014.650,00€ de gasóleo, bem como 
a designação do gestor do contrato e a delegação 
e subdelegação de competências, tudo nos 

termos propostos na informação I/14162/2026, 
que se anexa à presente proposta de deliberação. 
  
Loures, 8 de julho de 2026 
 

O Presidente da Câmara 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
da Senhora Presidente da Câmara em 
Exercício, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista e da Senhora Vereadora e do 
Senhor Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata. Absteve-se o Senhor Vereador 
eleito pela Coligação Democrática Unitária. 
Não participou na votação o Senhor Vereador 
Bruno Nunes) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  443399//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  OO  RREEEEMMBBOOLLSSOO  DDEE  VVEERRBBAA  
ÀÀ  AAIIDDGGLLOOBBAALL  --  AAÇÇÃÃOO  EE  IINNTTEEGGRRAAÇÇÃÃOO  PPAARRAA  
OO  DDEESSEENNVVOOLLVVIIMMEENNTTOO  GGLLOOBBAALL,,  NNOO  ÂÂMMBBIITTOO  
DDOO  PPRROOJJEETTOO  ““EECCOOAALLIITTYY::  JJOOVVEENNSS  EE  
AAUUTTOORRIIDDAADDEESS  LLOOCCAAIISS  PPEELLAA  JJUUSSTTIIÇÇAA  
CCLLIIMMÁÁTTIICCAA  EE  DDEE  GGÉÉNNEERROO””,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. O Município e a AIDGLOBAL – Acção e 

Integração para o Desenvolvimento Global, 
Organização Não-Governamental para o 
Desenvolvimento celebraram um Acordo de 
Colaboração para o projeto “Ecoality: jovens e 
autoridades locais pela justiça climática e de 
género” em 11 de dezembro de 2024, o qual 
foi aprovado pela Deliberação 783/2024 em 
11/12/2024 na 79ª Reunião Ordinária Reunião 
Ordinária da Câmara Municipal de Loures; 
 

B. No âmbito deste acordo, foi necessária 
deslocação a Budapeste para uma reunião 
presencial de Parceiros e Autoridades Locais 
entre 10 e 13 de fevereiro de 2026, tendo sido 
adquiridas duas viagens para os dois 
representantes do Município de Loures, a 
Técnica Superior Sra. Rita Mota e o Sr. Diretor 
do Departamento de Cultura, Desporto, 
Juventude e Saúde Alfredo Santos, pela 
AIDGLOBAL, que procedeu à sua reserva e 
pagamento, conforme alínea d) da Cláusula 
Terceira do referido Acordo de Colaboração; 
 

C. Apesar da compra das duas viagens ter sido 
efetuada em 17 de dezembro de 2025, o 
Município solicitou em 7 de janeiro de 2026 a 
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alteração da viagem de ida e volta em nome 
do Sr. Alfredo Santos, com o custo total de 
354,94 € (trezentos e cinquenta e quatro euros 
e noventa e quatro cêntimos), para o nome 
Sra. Ana Filipa Mesquita, a qual foi nomeada a 
nova Chefe da Divisão da Juventude, tendo a 
AIDGLOBAL, após várias diligências nesse 
sentido, apenas conseguido o cancelamento 
da viagem e a devolução parcial do custo da 
mesma no valor, de 78,53 € (setenta e oito 
euros e cinquenta e três cêntimos); 
 

D. A AIDGLOBAL adquiriu nova viagem de ida e 
volta para Budapeste em nome da Sra. Ana 
Filipa Mesquita e solicitou a devolução do 
valor de 276,41 € (duzentos e setenta e seis 
euros e quarenta e um cêntimos), 
correspondente à diferença entre o custo total 
e a devolução parcial da viagem do Sr. Alfredo 
Santos, uma vez que, legalmente, não assume 
o custo de uma pessoa que não participou na 
reunião; 
 

E. A alínea d) da Cláusula Terceira do referido 
Acordo de Colaboração prevê que é obrigação 
da AIDGLOBAL assegurar todas as despesas 
do Primeiro Outorgante no que diz respeito às 
viagens e Per Diems para a participação nas 
atividades internacionais do Projeto, de acordo 
com os montantes atribuídos pelo 
Coordenador Internacional e orçamento 
aprovado pela Comissão Europeia; 
 

F. A Cláusula em questão não refere que são 
dois representantes do Município e também 
não indica o seu número, nem contempla a 
alteração ou cancelamento de viagens, mas 
efetivamente apenas foram realizadas viagens 
de duas pessoas em representação do 
Município; 
 

G. A outra viagem, em nome do Sr. Alfredo 
Santos, foi cancelada por motivo alheio à 
AIDGLOBAL, face à decisão do Município na 
alteração do Representante no projeto e na 
viagem, pelo que não cabe à AIDGLOBAL 
suportar este custo e sim ao Município;  
 

H. Nos termos da informação registada em 
webdoc sob o nº E/3442/2026, é proposto o 
reembolso do valor de 276,41 € (duzentos e 
setenta e seis euros e quarenta e um 
cêntimos), correspondente à diferença entre o 
custo total e a devolução parcial da viagem do 
Sr. Alfredo Santos, à AIDGLOBAL – Acção e 
Integração para o Desenvolvimento Global, 
Organização Não-Governamental para o 
Desenvolvimento no âmbito do projeto 
“Ecoality: jovens e autoridades locais pela 
justiça climática e de género”. 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo da alínea u) do n. º1 do artigo 33º anexo I 
da Lei n.º 75/2013 de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar o reembolso do valor de 
276,41 € (duzentos e setenta e seis euros e 
quarenta e um cêntimos), correspondente à 
diferença entre o custo total e a devolução parcial 
da viagem do Sr. Alfredo Santos, à AIDGLOBAL – 
Acção e Integração para o Desenvolvimento 
Global, Organização Não-Governamental para o 
Desenvolvimento no âmbito do projeto “Ecoality: 
jovens e autoridades locais pela justiça climática 
e de género”. 
  
Loures, 10 de julho de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
da Senhora Presidente da Câmara em 
Exercício, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Abstiveram-
se a Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo Partido Social Democrata. Não 
participou na votação o Senhor Vereador 
Bruno Nunes) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  444400//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AADDMMIISSSSÃÃOO  DDEE  
CCAANNDDIIDDAATTUURRAASS  AAPPRREESSEENNTTAADDAASS  FFOORRAA  DDOO  
PPRRAAZZOO  DDEEFFIINNIIDDOO;;  --  AA  MMIINNUUTTAA  DDEE  
CCOONNTTRRAATTOO--PPRROOGGRRAAMMAA  AA  CCEELLEEBBRRAARR  CCOOMM  
AASS  EENNTTIIDDAADDEESS  BBEENNEEFFIICCIIÁÁRRIIAASS  DDOOSS  AAPPOOIIOOSS  
FFIINNAANNCCEEIIRROOSS  AAPPRROOVVAADDOOSS;;  --  OO  
IINNDDEEFFEERRIIMMEENNTTOO  DDEE  CCAANNDDIIDDAATTUURRAASS  QQUUEE  
NNÃÃOO  RREEÚÚNNEEMM  OOSS  RREEQQUUIISSIITTOOSS;;  --  AA  
AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  AAPPOOIIOOSS  FFIINNAANNCCEEIIRROOSS;;  NNOO  
ÂÂMMBBIITTOO  DDOO  EEIIXXOO  SSOOCCIIAALL  AAOO  AABBRRIIGGOO  DDOO  
RREEGGUULLAAMMEENNTTOO  DDOO  PPRROOGGRRAAMMAA  MMAAIISS  
LLOOUURREESS  --  AAPPOOIIOO  MMUUNNIICCIIPPAALL  AAOO  
MMOOVVIIMMEENNTTOO  AASSSSOOCCIIAATTIIVVOO  EE  IINNSSTTIITTUUIIÇÇÕÕEESS  
SSOOCCIIAAIISS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que:  
 
A. O Município de Loures encara o trabalho do 

movimento associativo e das instituições 
socais do seu território como o grande motor 
da dinâmica local, reconhecendo, nas 
atribuições municipais, a importância do apoio 
a atividades com interesse para a população 
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seja no domínio social, desportivo, cultural ou 
juvenil; 
 

B. O Regulamento do Programa MAIS Loures foi 
aprovado pela Câmara Municipal, na sua 72ª 
reunião ordinária de 04/09/2024 e pela 
Assembleia Municipal de Loures, na 4ª sessão 
ordinária, de 12/09/2024, fazendo uso da 
competência que lhe é atribuída pela alínea g), 
do n.º 1, do Artigo 25.º, da Lei n.º 75/2013, de 
12 de setembro; 
 

C. O Regulamento do Programa MAIS Loures – 
Apoio Municipal ao Movimento Associativo e 
às Instituições Sociais foi publicado no Diário 
da República n.º 187/2024, Série II de 2024-
09-26 (Aviso nº 21407/2024/2); 
 

D. Este Programa de Apoio tem em conta a 
dinâmica associativa nas áreas de 
intervenção: Cultura e Recreio, Desporto, 
Juventude e Social que correspondem, neste 
normativo, a 4 Eixos distintos; 
 

E. Cada um destes Eixos integra 8 medidas de 
apoio, com limites e critérios, comuns ou 
específicos, tendo em conta princípios de 
colaboração, sustentabilidade, segurança e 
importância da atividade para o território; 
 

F. O período de candidaturas ao Eixo Social 
decorreu entre 01 de janeiro e 18 de fevereiro 
de 2026, para as Medidas I, III, IV, V, VII e VIII, 
podendo as candidaturas às Medidas II e VI 
serem efetuadas durante todo o ano; 
 

G. Após análise técnica das candidaturas nos 
termos do referido Regulamento, foram 
propostos os valores de apoio municipal para 
as várias medidas que constam na Informação 
nº 067/DRS/AGAIS, de 02/07/2026 
(E/116535/2026); 
 

H. De acordo com o artigo 31º daquele 
Regulamento, no que respeita à 
contratualização dos apoios financeiros, estes 
são concedidos através da celebração de 
contrato programa; 
 

I. De acordo com as alíneas o) e u) do n.º 1, do 
artigo 33º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, compete à Câmara Municipal 
deliberar sobre as formas de apoio a 
entidades e organismos legalmente existentes, 
nomeadamente com vista à execução de 
obras ou à realização de eventos de interesse 
para o Município, assim como apoiar 
atividades de natureza social, cultural, 
educativa, desportiva, recreativa ou outra de 
interesse para o Município; 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto nas alíneas o) e u) do n.º 1, do 
artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e do Regulamento do Programa MAIS 
Loures – Apoio Municipal ao Movimento 
Associativo e às Instituições Sociais, aprovar: 
 
1. A atribuição dos apoios financeiros às 

entidades com candidaturas submetidas ao 
Eixo Social do referido Programa, e que 
cumpriram com os critérios de apoio 
estipulados, conforme se apresenta na 
Informação 067/DRS/AGAIS, de 02/07/2026 
(E/116535/2026); 
 

2. A admissão das candidaturas apresentadas 
fora do prazo definido, pela Associação O 
Saltarico e pela Associação para a Mudança e 
Representação Transcultural, assim como, a 
aprovação da atribuição a estas dos apoios 
financeiros apurados, conforme se apresenta 
na Informação 067/DRS/AGAIS, de 
02/07/2026 (E/116535/2026); 
 

3. A minuta do Contrato-Programa a celebrar 
com as entidades beneficiárias dos apoios 
financeiros aprovados; 
 

4. O indeferimento das candidaturas que não 
reúnem os requisitos dispostos no 
Regulamento do Programa MAIS Loures. 

  
Loures, 8 de julho de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Proposta de Apoios 
Financeiros às Entidades com Candidatura 
submetida e aprovada ao Eixo Social do 
Regulamento do Programa MAIS Loures – Apoio 
Municipal ao Movimento Associativo e Instituições 
Sociais (Extrato da Informação nº 
067/DRS/AGAIS de 02/07/2026 (E/116535/2025)) 
e a Minuta do Contrato-Programa a celebrar entre 
o Município de Loures e as Entidades com 
Candidatura aprovada ao Eixo Social, ao abrigo 
do Regulamento do Programa MAIS Loures – 
Apoio Municipal ao Movimento Associativo e 
Instituições Sociais, estão disponibilizadas em 
Anexo nas páginas finais da presente edição. 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  444411//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AADDJJUUDDIICCAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  CCOOMMPPLLEEMMEENNTTAARREESS;;  --  AA  
PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRRAAZZOO;;  --  AA  DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  
NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  DDAA  
CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  MMIINNUUTTAA  
DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  IINNTTEEGGRRAADDAA  NNAA  MMOOCC22  EE  
AAPPRREECCIIAARR  EEVVEENNTTUUAAIISS  RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  
RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  PPRREESSTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  
DDEE  FFIISSCCAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  EE  CCOOOORRDDEENNAAÇÇÃÃOO  DDEE  
SSEEGGUURRAANNÇÇAA  EE  SSAAÚÚDDEE  DDAA  EEMMPPRREEIITTAADDAA  
““CCOONNCCEEÇÇÃÃOO  ––CCOONNSSTTRRUUÇÇÃÃOO  DDOO  CCOONNJJUUNNTTOO  
HHAABBIITTAACCIIOONNAALL  DDOO  EEIIXXOO  NNOORRTTEE  SSUULL””,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. No âmbito do Contrato n.º 256/ACON/2024, 

celebrado em 21 de novembro de 2024 entre o 
Município e a empresa ADPN – Engenharia e 
Manutenção, Unipessoal, Lda., para a 
prestação de serviços de fiscalização e 
coordenação de segurança e saúde da 
empreitada de conceção-construção do 
Conjunto Habitacional do Eixo Norte/Sul, em 
Camarate, pelo preço contratual de 
117.420,00 € e pelo prazo de 19 meses ou até 
à data da receção provisória da obra, 
consoante o evento que ocorra primeiro, foi 
identificada a necessidade de prolongar a 
execução contratual para além do prazo 
inicialmente previsto; 
 

B. O contrato em apreço tem por objeto o 
acompanhamento da Empreitada de 
Conceção-Construção do Conjunto 
Habitacional do Eixo Norte-Sul, titulada pelo 
Contrato de Empreitada n.º 24/2024/CEOP, 
celebrado em 27.11.2024, cujo prazo de 
execução contratual termina em 06.07.2026; 
 

C. Atenta a natureza e finalidade da prestação 
contratada, a execução do contrato de 
fiscalização encontra-se materialmente 
dependente da execução da referida 
empreitada, financiada no âmbito do Plano de 
Recuperação e Resiliência; 
 

D. Foi apresentado pelo empreiteiro da obra um 
pedido de prorrogação do prazo de execução 
da empreitada, o qual se encontra em fase de 
instrução e apreciação pelos serviços 
municipais competentes, para posterior 
submissão a deliberação da Câmara 
Municipal; 
 

E. Independentemente da decisão que venha a 
ser adotada quanto à responsabilidade pelos 
atrasos verificados na execução da 
empreitada, a evolução dos trabalhos permite 

concluir que a respetiva conclusão ocorrerá, 
previsivelmente, em data posterior ao termo 
atualmente previsto, estimando-se, nesta fase, 
que a execução da obra se prolongue, pelo 
menos, até 31.08.2026; 
 

F. A prossecução dos trabalhos de construção 
exige a manutenção das funções de 
fiscalização, acompanhamento técnico e 
coordenação de segurança e saúde em obra 
até à conclusão da empreitada e subsequente 
encerramento dos procedimentos 
administrativos associados; 
 

G. Em consequência, revela-se necessário 
prorrogar o prazo de execução do contrato de 
prestação de serviços até 06.11.2026, 
permitindo assegurar não apenas o 
acompanhamento da execução material da 
empreitada, mas também a realização das 
atividades subsequentes à sua conclusão, 
designadamente vistorias, autos de receção, 
elaboração da conta final e relatório de 
execução da obra; 
 

H. A concretização dessa necessidade implica a 
adjudicação de serviços complementares no 
âmbito do contrato em apreço, destinados a 
assegurar a continuidade da fiscalização e 
coordenação de segurança e saúde durante o 
período adicional de execução da empreitada; 
 

I. Nos termos da cláusula 3.ª, n.º 3, do Caderno 
de Encargos, os eventuais serviços de 
fiscalização e coordenação de segurança e 
saúde prestados para além do período 
temporal inicialmente previsto e até à receção 
provisória da obra devem ser contratualizados 
ao abrigo do enquadramento legal aplicável, 
sendo remunerados com base nos preços 
diários resultantes do preço mensal 
contratado; 
 

J. Nos termos do disposto no n.º 2 do artigo 
370.º do Código dos Contratos Públicos, 
aplicável aos contratos de aquisição de 
serviços por força do disposto no n.º 1 do 
artigo 454.º do mesmo diploma, podem ser 
adjudicados serviços complementares quando 
a substituição do cocontratante não seja viável 
por razões económicas ou técnicas ou quando 
tal substituição se revele altamente 
inconveniente ou implique um aumento 
considerável de custos para o contraente 
público; 
 

K. A prestação de serviços objeto do contrato 
compreende funções de fiscalização da 
execução da empreitada e coordenação de 
segurança e saúde em obra, assumindo o 
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cocontratante responsabilidades técnicas 
especializadas e de representação do dono da 
obra cuja continuidade se revela essencial 
para a adequada execução do contrato 
principal; 
 

L. As funções exercidas pelo diretor de 
fiscalização e pelo coordenador de segurança 
em obra pressupõem um conhecimento 
aprofundado da empreitada e um 
acompanhamento contínuo da respetiva 
execução, verificando-se razões técnicas 
objetivas que inviabilizam a substituição do 
cocontratante antes da conclusão da obra; 
 

M. A contratação autónoma destes serviços 
implicaria atrasos incompatíveis com as 
necessidades da empreitada, financiada no 
âmbito do PRR, bem como custos acrescidos 
associados à mobilização e integração de uma 
nova equipa técnica, pelo que se encontram 
preenchidos os pressupostos previstos no n.º 
2 do artigo 370.º do CCP; 
 

N. O valor dos serviços complementares ascende 
a 30 900,00€ (trinta mil e novecentos euros), 
representando 26,32 % do preço contratual 
inicial de 117.420,00€, não ultrapassando o 
limite legal de 50 % previsto no n.º 4 do artigo 
370.º do CCP; 
 

O. Os serviços complementares serão 
remunerados de acordo com os preços 
unitários já contratualmente estabelecidos 
para os recursos humanos afetos à execução 
do contrato; 
 

P. Para o efeito, o cocontratante apresentou, 
através da comunicação com a referência 
E.108380/2026, datada de 22 de junho de 
2026, as condições de mobilização de meios 
para o período adicional de execução 
contratual; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto nos artigos 36.º, n.º 1, 98.º, 100.º, 102.º, 
109.º, 370.º, n.ºs 2 e 4, e 454.º, n.º 1, todos do 
Código dos Contratos Públicos, aprovado pelo 
Decreto-Lei n.º 18/2008, de 29 de janeiro, na sua 
redação atual, bem como da alínea f) do n.º 1 do 
artigo 33.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
e nos termos da informação 
41/DH/DCCH/AGPH/CA e respetiva 
documentação de suporte: 
 
1. Aprovar a adjudicação dos serviços 

complementares no âmbito do Contrato n.º 
256/ACON/2024 – Prestação de serviços de 

fiscalização e coordenação de segurança e 
saúde da empreitada de conceção-construção 
do Conjunto Habitacional do Eixo Norte/Sul, 
Camarate, à empresa ADPN – Engenharia e 
Manutenção, Unipessoal, Lda., pelo valor de 
30.900,00 € (trinta mil e novecentos euros), a 
que acresce o IVA à taxa legal em vigor; 
 

2. Aprovar a prorrogação do prazo de execução 
contratual por 5 meses, até ao dia 06 de 
novembro de 2026; 
 

3. Aprovar a delegação no Presidente da 
Câmara da competência para aprovação da 
minuta do contrato (MOC 2) e para apreciação 
de eventuais reclamações apresentadas à 
minuta. 

  
Loures, 9 de julho de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  444422//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  PPRROORRRROOGGAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPRRAAZZOO;;  --  OOSS  TTRRAABBAALLHHOOSS  AA  MMAAIISS;;  --  AA  
DDEELLEEGGAAÇÇÃÃOO  NNOO  PPRREESSIIDDEENNTTEE  DDAA  CCÂÂMMAARRAA  
DDAA  CCOOMMPPEETTÊÊNNCCIIAA  PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  
MMIINNUUTTAA  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  EE  AAPPRREECCIIAARR  
EEVVEENNTTUUAAIISS  RREECCLLAAMMAAÇÇÕÕEESS;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  
PPRREESSTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  
FFIISSCCAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  EE  CCOOOORRDDEENNAAÇÇÃÃOO  DDEE  
SSEEGGUURRAANNÇÇAA  EE  SSAAÚÚDDEE  DDAA  EEMMPPRREEIITTAADDAA  DDEE  
RREEAABBIILLIITTAAÇÇÃÃOO  DDOOSS  EEDDIIFFÍÍCCIIOOSS  BB66DD//BB77AA,,  
UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  DDAASS  UURRMMEEIIRRAASS,,  LLOOUURREESS  
((LLOOTTEE  11)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--
PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que: 
 
A. A prestação de serviços de Fiscalização e 

Coordenação de Segurança e Saúde em Obra 
para empreitadas de obras públicas a 
desenvolver pelo Município de Loures, 
referente exclusivamente ao Lote 1: aquisição 
de serviços de fiscalização e coordenação de 
segurança e saúde da empreitada de 
Reabilitação dos edifícios B6D/B7A, 
Urbanização das Urmeiras, Loures, foi 
adjudicada à firma ENGIBENE, LDA, e objeto 
do contrato n.º 118/ACON/2025, assinado em 
15 de maio de 2025, alterado pelo contrato 
MOC 46/ACON/2025, de 09.10.2025, 
correspondente à primeira Modificação 
Objetiva ao Contrato e pelo contrato MOC 
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4/ACON/2025, de 15.01.2026, correspondente 
à segunda Modificação Objetiva ao Contrato; 
 

B. Este contrato teve início de produção de 
efeitos em 27/5/2025, concluindo-se em 
27/9/2026; 
 

C. No que se refere à empreitada, foi aprovada a 
MOC2, pela proposta de deliberação n.º 
103/2026, na 7.ª Reunião Ordinária, em 
27.02.2026, objeto de contrato n.º 
052/2026/CEOP, assinado em 13.04.2026, 
cujo relatório de publicação no BaseGov data 
de 14.04.2026, constando no ponto n.º 4: “A 
prorrogação do prazo contratual de execução 
da empreitada nos termos da referida 
Deliberação, fixando o novo prazo de 
conclusão (…) dos restantes trabalhos em 29 
de dezembro de 2026”; 
 

D. Com a aprovação da nova data de conclusão 
da obra, é necessário garantir a continuidade 
em funções da equipa de fiscalização e 
coordenação de segurança e saúde em obra, 
por um período acrescido de mais 4 (quatro) 
meses, considerando não só o 
acompanhamento da obra, mas também os 
procedimentos necessários à receção 
provisória e fecho de contas da empreitada;  
 

E. O valor desta prorrogação pelo período de 4 
meses, considerando o n.º 2 da cláusula 
segunda do contrato, e a “Proposta 
Financeira” apresentada pela ENGIBENE, 
LDA., no momento do procedimento, 
corresponde a 6.180,00€ (seis mil, cento e 
oitenta euros) mensais, no total de 24.720,00 
€ (vinte e quatro mil, setecentos e vinte Euros), 
a que acresce o IVA à taxa legal em vigor; 
 

F. A prorrogação do prazo da prestação de 
serviços constitui uma alteração ao n.º 1 da 
cláusula segunda do contrato n.º 
118/ACON/2025, assinado em 15 de maio de 
2025, consubstanciando uma MOC – 
Modificação Objetiva ao Contrato. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 33.º da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
atual, aprovar: 
 
1. A prorrogação do prazo do contrato 

118/ACON/2025, por um acréscimo de 4 
(quatro) meses; 
 

2. Os trabalhos a mais subsequentes, no valor 
de 24.720,00 € (vinte e quatro mil, setecentos 

e vinte euros), a que acresce o IVA à taxa 
legal em vigor; 
 

3. A delegação, no Presidente da Câmara, da 
competência para aprovar a minuta do 
contrato e apreciar eventuais reclamações 
apresentadas à presente minuta. 

  
  
Loures, 10 de julho de 2026 
 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
da Senhora Presidente da Câmara em 
Exercício, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Abstiveram-
se a Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo CHEGA) 
  
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  444433//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  DDAA  
CCOOMMPPOOSSIIÇÇÃÃOO  DDOO  JJÚÚRRII  DDOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  
CCOONNCCUURRSSAALL  CCOOMMUUMM  PPAARRAA  CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  
DDEE  RREESSEERRVVAA  DDEE  RREECCRRUUTTAAMMEENNTTOO  PPAARRAA  
FFUUTTUURRAA  OOCCUUPPAAÇÇÃÃOO  DDEE  PPOOSSTTOO((SS))  DDEE  
TTRRAABBAALLHHOO  DDAA  CCAARRRREEIIRRAA//CCAATTEEGGOORRIIAA  DDEE  
AASSSSIISSTTEENNTTEE  TTÉÉCCNNIICCOO,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  
SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
  
Considerando que:  
 
A. Por deliberação tomada na 94.ª reunião 

ordinária da Câmara Municipal de Loures, 
realizada a 09/07/2025, foi aprovada a 
promoção do procedimento concursal comum 
para constituição de reserva de recrutamento, 
para futura ocupação de posto(s) de trabalho, 
da carreira/categoria de assistente técnico, 
assim como a composição do respetivo júri; 
 

B. Após a publicação do Aviso n.º 20996/2025/2 
no Diário da República, 2.ª Série, n.º 160, de 
21 de agosto de 2026, e terminado o prazo de 
apresentação de candidaturas, bem como 
conhecida a lista de candidatos admitidos e 
excluídos, um elemento do Júri solicitou 
escusa do procedimento concursal; 
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C. O Júri do procedimento é composto, em 
número ímpar, por um mínimo de três 
membros efetivos, um dos quais preside e dois 
suplentes, nos termos dos artigos 7.º e 8.º da 
Portaria 233/2022, de 09 de setembro. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere aprovar a nova 
composição do Júri do procedimento concursal: 
 
Presidente: 
Carlos Miguel Dias Moreira, Diretor do 
Departamento de Recursos Humanos. 
 
Vogais efetivos: 
Ana Isabel Francisco Vitorino Rodrigues, Chefe 
da Divisão Administrativa de Recursos Humanos, 
que substitui o Presidente nas suas faltas e 
impedimentos; 
Ana Alexandra Ferreira Ferrinho, Chefe da 
Divisão de Atendimento ao Público; 
Dina Lúcia Gomes Ribeiro, Chefe da Divisão de 
Intervenção Socioeducativa; 
Carla Cristina Pratas Semedo, Técnica Superior 
da Divisão de Valorização Profissional. 
 
Vogais suplentes: 
Maria Cristina da Silva Alves da Costa, Técnica 
Superior do Departamento de Recursos 
Humanos; 
Sónia Isabel Silva de Abreu, Coordenadora 
Técnica da Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos. 
Loures, 8 de julho de 2026 
 
 

A Vice-Presidente 
 
 

(…) 
 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
da Senhora Presidente da Câmara em 
Exercício, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Votaram 
contra a Senhora Vereadora e o Senhor 
Vereador eleitos pelo CHEGA) 
  
  
  
  
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  444444//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AABBEERRTTUURRAA  DDEE  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  CCOONNCCUURRSSAALL  CCOOMMUUMM  DDEE  
RREECCRRUUTTAAMMEENNTTOO,,  PPAARRAA  OOCCUUPPAAÇÇÃÃOO  DDEE  11  
((UUMM))  PPOOSSTTOO  DDEE  TTRRAABBAALLHHOO,,  DDAA  CCAATTEEGGOORRIIAA  
DDEE  TTÉÉCCNNIICCOO  SSUUPPEERRIIOORR,,  DDAA  ÁÁRREEAA  DDEE  
FFOORRMMAAÇÇÃÃOO  AACCAADDÉÉMMIICCAA  DDEE  JJOORRNNAALLIISSMMOO,,  
CCIIÊÊNNCCIIAASS  DDAA  CCOOMMUUNNIICCAAÇÇÃÃOO  OOUU  
CCOOMMUUNNIICCAAÇÇÃÃOO  SSOOCCIIAALL,,  PPAARRAA  
CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  VVÍÍNNCCUULLOO  DDEE  EEMMPPRREEGGOO  
PPÚÚBBLLIICCOO,,  NNAA  MMOODDAALLIIDDAADDEE  DDEE  CCOONNTTRRAATTOO  
DDEE  TTRRAABBAALLHHOO  EEMM  FFUUNNÇÇÕÕEESS  PPÚÚBBLLIICCAASS,,  
PPOORR  TTEEMMPPOO  IINNDDEETTEERRMMIINNAADDOO,,  AA  AAFFEETTAARR  AAOO  
DDEEPPAARRTTAAMMEENNTTOO  DDEE  MMAARRCCAA,,  AATTEENNDDIIMMEENNTTOO  
EE  CCOOMMUUNNIICCAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  CCOOMMPPOOSSIIÇÇÃÃOO  DDOO  JJÚÚRRII  
DDOO  PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  CCOONNCCUURRSSAALL,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLAA  SSRRAA..  VVIICCEE--PPRREESSIIDDEENNTTEE  
  
Considerando que:  
 
A. Por deliberação tomada na 4.ª Reunião 

Ordinária da Câmara Municipal, realizada a 15 
de janeiro de 2026, e na 3.ª Sessão 
Extraordinária da Assembleia Municipal, 
realizada a 22 de janeiro de 2026, foram 
aprovados o Orçamento Municipal e o Mapa 
de Pessoal para o ano de 2026; 
 

B. No Mapa de Pessoal está previsto e não 
ocupado posto de trabalho da 
carreira/categoria de técnico superior, da área 
de formação académica de Jornalismo, 
Ciências da Comunicação ou Comunicação 
Social; 
 

C. Nos termos do disposto no artigo 30.º da Lei 
Geral de Trabalho em Funções Públicas, 
aprovada pela Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, 
o órgão ou serviço pode promover o 
recrutamento de trabalhadores necessários ao 
preenchimento dos postos de trabalho 
previstos no Mapa de Pessoal; 
 

D. Não existem candidatos aprovados que 
integrem reserva de recrutamento, constituída 
na Câmara Municipal de Loures, válida para o 
posto de trabalho em causa; 
 

E. O montante máximo a afetar ao recrutamento 
de trabalhadores necessários à ocupação de 
postos de trabalho previstos e não ocupados 
no Mapa de Pessoal foi aprovado pela 
Câmara Municipal de Loures e inscrito na 
classificação económica do orçamento 
municipal 01.01.04.04 - recrutamento de 
pessoal para novos postos de trabalho; 
 

F. Para efeitos do disposto no artigo 16.º, do 
Decreto Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
na sua redação atual, foi consultada a Área 
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Metropolitana de Lisboa (AML), enquanto 
entidade gestora da requalificação nas 
Autarquia Locais (EGRA), que informou, a 
03/07/2026, que ainda não se encontra 
constituída a EGRA para os seus Municípios; 
 

G. O Município de Loures não assume a posição 
de EGRA, ao abrigo do artigo 16.º - A, do 
Decreto Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, 
por não existirem trabalhadores em situação 
de valorização profissional; 
 

H. Existe relevante interesse público no 
recrutamento de um técnico superior, da área 
de formação académica de Jornalismo, 
Ciências da Comunicação ou Comunicação 
Social, por forma a assegurar o normal 
funcionamento do serviço. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
1 - Que a Câmara Municipal, ao abrigo das 

disposições supracitadas, de acordo com o 
estabelecido no artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 
209/2009, de 3 de setembro, delibere aprovar 
a abertura de procedimento concursal comum 
de recrutamento nos termos do n.º 4, do artigo 
30.º, da Lei Geral do Trabalho em Funções 
Públicas, para ocupação de um posto de 
trabalho da carreira/categoria de técnico 
superior, da área de formação académica de 
Jornalismo, Ciências da Comunicação ou 
Comunicação Social, para constituição de 
vínculo de emprego público, na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por 
tempo indeterminado, a afetar ao 
Departamento de Marca, Atendimento e 
Comunicação; 
 

2 - Que a Câmara Municipal delibere aprovar a 
seguinte composição do júri do procedimento 
concursal: 

 
Presidente: 
Patrícia Raquel Louro Gonçalves Pinto Jesus, 
Diretora do Departamento de Marca, Atendimento 
e Comunicação. 
 
Vogais efetivos: 
Hugo Daniel Mendes Cruz, Técnico Superior da 
Divião de Marca e Comunicação, que substitui a 
Presidente nas suas faltas e impedimentos; 
Ana Patrícia Gomes Pimentel de Oliveira, Técnica 
Superior da Divisão de Gestão de Recursos 
Humanos. 
 
Vogais uplentes: 
Joana Cardoso Marques Santos, Técnica 
Superior da Divião de Marca e Comunicação; 

Ana Catarina Fonseca Reis, Técnica Superior da 
Divisão de Segurança e Saúde no Trabalho. 
  
Loures, 9 de julho de 2026 
 

A Vice-Presidente 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
da Senhora Presidente da Câmara em 
Exercício, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Votaram 
contra a Senhora Vereadora e o Senhor 
Vereador eleitos pelo CHEGA) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  444466//22002266  --      
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  OO  IINNÍÍCCIIOO  DDOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  EE  RREESSPPEETTIIVVAA  
PPUUBBLLIICCIITTAAÇÇÃÃOO;;  --  AA  FFIIXXAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPRRAAZZOO  
PPAARRAA  AA  CCOONNSSTTIITTUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  IINNTTEERREESSSSAADDOOSS  
VVIISSAANNDDOO  AA  AAPPRREESSEENNTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
CCOONNTTRRIIBBUUTTOOSS;;  RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  
AAOO  RREEGGUULLAAMMEENNTTOO  MMUUNNIICCIIPPAALL  DDEE  
EEDDIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  EE  UURRBBAANNIIZZAAÇÇÃÃOO  EE  AAOO  
RREEGGUULLAAMMEENNTTOO  DDEE  TTAAXXAASS  DDOO  MMUUNNIICCÍÍPPIIOO  DDEE  
LLOOUURREESS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  
NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando: 
 
A. No quadro do SIMPLEX, o Decreto-Lei n.º 

10/2024, de 8 de janeiro, procedeu à revisão 
de um conjunto de regimes jurídicos, com o 
objetivo de concretizar diversas medidas de 
simplificação dos licenciamentos no âmbito do 
urbanismo, do ordenamento do território e da 
indústria; 
 

B. Decorrente da entrada em vigor do referido 
diploma, foram alterados o Regulamento 
Municipal de Edificação e Urbanização e o 
Regulamento de Taxas do Município de 
Loures, os quais entraram em vigor em maio 
de 2025; 
 

C. Em conformidade com o eixo prioritário 
«Construir Portugal», assumido no Programa 
do XXV Governo Constitucional, foi publicado 
a 29 de maio o Decreto-Lei n.º 108/2026 
(conhecido como Simplex Urbanístico 2.0). 
Este diploma visa corrigir e clarificar as regras 
do anterior Simplex (DL 10/2024), reforçando 
a responsabilidade técnica e flexibilizando os 
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procedimentos, com entrada em vigor a 3 de 
agosto de 2026; 
 

D. O referido diploma procede a uma revisão 
profunda do Regime Jurídico da Urbanização 
e Edificação (RJUE), introduzindo alterações 
estruturais orientadas para a simplificação 
procedimental, a redução do controlo prévio e 
o reforço da responsabilização dos 
intervenientes; 
 

E. Da análise do diploma, destacam‑se diversas 
alterações substanciais, que irão impor a 
adaptação/alteração destes dois 
Regulamentos Municipais, nomeadamente:  
 
• Reconfiguração do modelo de controlo 

prévio; 
• Reforço da fiscalização sucessiva; 
• Revisão dos prazos procedimentais; 
• Ajustes ao regime de utilização e conclusão 

das obras. 
 

F. Importa ainda, salientar que a plena 
concretização destas alterações dependerá, 
também da publicação da legislação 
complementar, designadamente das portarias 
conjuntas, pelo que alguns destes aspetos 
dependerão da sua publicação. 
 

G. Por tudo quanto foi dito e face à enumeração 
das alterações mencionadas, torna-se 
imperativa a alteração dos Regulamentos 
Municipais, ora existentes, por forma à sua 
adequação à legislação agora vigente: 
 
1. Regulamento Municipal de Edificação e 

Urbanização, (Publicado através do Aviso 
n.º 9890/2025/2, no Diário da República, 2.ª 
série — N.º 72 — 11 de abril de 2025); 
 

2. Regulamento de Taxas do Município de 
Loures (Publicado através do Aviso n.º 
9889/2025/2, no Diário da República, II 
série, n.º 72, de 11 de abril de 2025). 
 

H. O Código do Procedimento Administrativo 
(Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro), no 
Capitulo I relativo ao Procedimento do 
Regulamento Administrativo, consagra o dever 
de publicitação do início do procedimento com 
vista a possibilitar a constituição como 
interessados e a apresentação de contributos 
pelos cidadãos no âmbito da elaboração de 
projetos de regulamento ou de alteração de 
regulamentos. 
 

I. Nesta conformidade, o n.º 1 do artigo 98.º do 
Código do Procedimento Administrativo 
estabelece que o início dos procedimentos é 

publicitado na internet, no sítio institucional da 
entidade pública, com a indicação do órgão 
que decidiu desencadear o procedimento, da 
data em que o mesmo se inicia, do seu objeto 
e da forma como se pode processar a 
constituição como interessados e a 
apresentação de contributos para a 
elaboração/alteração do regulamento em 
causa. 

 
 
Tenho a honra de propor: 
 
 
Que a Câmara Municipal delibere, nos termos da 
alínea k) do n.º 1, do artigo 33.º do Anexo I da Lei 
n.º 75/2013, de 12 de setembro, na sua redação 
vigente, e do n.º 1 do artigo 98.º do Código do 
Procedimento Administrativo, em vigor: 
 
1. Autorizar o início do procedimento, cujo objeto 

é a alteração ao Regulamento Municipal de 
Edificação e Urbanização, através da 
adaptação do mesmo, às alterações agora 
introduzidas ao DL n.º 555/99, de 16 de 
dezembro, pelo Decreto-Lei n.º 108/2026, de 
29 de maio e autorizar a sua publicitação no 
sítio institucional do Município de Loures, na 
internet; 
 

2. Autorizar o início do procedimento cujo objeto 
é a alteração ao Regulamento de Taxas do 
Município de Loures, através da adaptação do 
mesmo, às alterações agora introduzidas ao 
DL n.º 555/99, de 16 de dezembro, pelo 
Decreto-Lei n.º 108/2026, de 29 de maio e 
autorizar a sua publicitação no sítio 
institucional do Município de Loures; 
 

3. Conceder o prazo de 10 dias úteis, contados a 
partir das datas de publicitação dos 
procedimentos no sítio institucional do 
Município de Loures, na internet, para os 
interessados se constituírem como tal, visando 
a apresentação de contributos para as 
alterações regulamentares mencionadas nos 
pontos anteriores, através da apresentação de 
pretensão, escrita, dirigida ao Senhor 
Presidente da Câmara Municipal de Loures, 
para o endereço eletrónico dgru@cm-
loures.pt. As referidas pretensões deverão 
conter a referência expressa ao objeto do 
procedimento em causa, nome, endereço 
eletrónico e o consentimento do interessado, 
para que o mesmo seja utilizado (artigo 112.º 
do Código do Procedimento Administrativo). 
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Loures, 1 de julho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
da Senhora Presidente da Câmara em 
Exercício, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Abstiveram-
se a Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo CHEGA) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  444477//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR;;  --  OO  IINNIICCÍÍOO  DDOO  
PPRROOCCEEDDIIMMEENNTTOO  CCOOMM  OOSS  TTEERRMMOOSS  DDEE  
RREEFFEERRÊÊNNCCIIAA  AANNTTEERRIIOORRMMEENNTTEE  AAPPRROOVVAADDOOSS  
EE  OO  PPRRAAZZOO  DDEE  EELLAABBOORRAAÇÇÃÃOO  DDEE  2244  MMEESSEESS;;  
--  AA  AABBEERRTTUURRAA  DDOO  PPEERRÍÍOODDOO  DDEE  
PPAARRTTIICCIIPPAAÇÇÃÃOO  PPÚÚBBLLIICCAA  DDEE  1155  DDIIAASS  ÚÚTTEEIISS  
PPAARRAA  AAPPRREESSEENNTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  SSUUGGEESSTTÕÕEESS;;  
RREEFFEERREENNTTEE  ÀÀ  EELLAABBOORRAAÇÇÃÃOO  DDOO  PPLLAANNOO  DDEE  
PPOORRMMEENNOORR  DDAA  QQUUIINNTTAA  DDOO  CCOORRRREEIIOO  MMOORR,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  
DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. Na 36.ª Reunião Ordinária da Câmara 

Municipal, realizada a 1 de março de 2023, foi 
aprovado o início de elaboração e termos de 
referência da segunda alteração do Plano de 
Pormenor da Quinta do Correio-Mor (PPQCM), 
com um prazo de elaboração de 18 (dezoito) 
meses; 
 

B. Na 42.ª Reunião Ordinária da Câmara 
Municipal, realizada a 24 de maio de 2023, foi 
aprovada a alteração dos termos de referência 
da segunda alteração do PPQCM, com uma 
nova fixação do prazo de elaboração de 18 
(dezoito) meses; 
 

C. Este prazo de 18 meses fixado para a 
elaboração da segunda alteração do PPQCM, 
contabilizado a partir da data de publicação do 
Aviso n.º 12154, de 27 de junho, completou-se 
no dia 27 de dezembro de 2024; 

D. A 25 de novembro de 2024, e não tendo sido 
concluído o processo da referida alteração, foi 
deliberado por unanimidade a prorrogação do 
prazo de elaboração da segunda alteração do 
Plano de Pormenor da Quinta do Correio-Mor, 
por 18 (dezoito) meses, ao abrigo do disposto 

no artigo 23.º, n.º 2, alínea n) do Anexo I da 
Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos 
artigos 76.º, n.º 6 do RJIGT; 
 

E. Concluído o prazo para a elaboração, o 
PPQCM se encontrar em fase final da 
conclusão da proposta para envio à CCDR-
LVT, para realização da conferência 
procedimental a que se refere o n.º 3, do artigo 
86.º do RJIGT; 
 

F. Que se mantém válidos todos os restantes 
pressupostos constantes dos termos de 
referência aprovados; 
 

G. Que o disposto no n.º 7, do artigo 76.º do 
RJIGT, que determina a caducidade do 
procedimento em consequência da conclusão 
do prazo de elaboração; 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto no artigo 23.º, n.º 2, alínea n) do Anexo I 
da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, e nos 
artigos 76.º, n.os 1 e 3, 78.º, n.os 1 e 2 e 88.º, n.º 2 
do RJIGT,  aprovar: 
 
• O novo início de elaboração do PPQCM, com 

conversão do procedimento administrativo 
anterior, mantendo-se válidos os pressupostos 
materiais estabelecidos nos termos de 
referência anteriormente aprovados, anexos a 
esta informação, bem como o aproveitamento 
de todos os atos já praticados e todos os 
procedimentos levados a efeito ao abrigo da 
anterior deliberação, com exceção da 
calendarização, que deverá ser fixada em 24 
meses; 
 

• A abertura de novo período de participação 
pública de 15 dias úteis para a formulação de 
sugestões ou apresentação de informações 
por qualquer interessado sobre questões que 
possam ser consideradas no âmbito do 
procedimento de elaboração do PPQCM, nos 
termos do n.º 2 do artigo 88.º do RJIGT. 

  
Loures, 1 de julho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Segunda Alteração do 
Plano de Pormenor da Quinta do Correio Mor 
(PPQCM), está disponibilizada em Anexo nas 
páginas finais da presente edição. 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  444488//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  DDAA  
MMOODDAALLIIDDAADDEE  DDEE  RREECCOONNVVEERRSSÃÃOO  
UURRBBAANNÍÍSSTTIICCAA  DDEE  IINNIICCIIAATTIIVVAA  PPAARRTTIICCUULLAARR,,  
PPAARRAA  RREECCOONNVVEERRSSÃÃOO  UURRBBAANNÍÍSSTTIICCAA  DDEE  
IINNIICCIIAATTIIVVAA  MMUUNNIICCIIPPAALL,,  CCOOMM  OO  AAPPOOIIOO  DDAA  
AADDMMIINNIISSTTRRAAÇÇÃÃOO  CCOONNJJUUNNTTAA  DDAA  ÁÁRREEAA  
UURRBBAANNAA  DDEE  GGÉÉNNEESSEE  IILLEEGGAALL  ((AAUUGGII)),,  
DDEENNOOMMIINNAADDAA  BBAAIIRRRROO  AANNGGOOLLAA,,  EEMM  
CCAAMMAARRAATTEE,,  NNAA  UUNNIIÃÃOO  DDAASS  FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  
CCAAMMAARRAATTEE,,  UUNNHHOOSS  EE  AAPPEELLAAÇÇÃÃOO  
((4455..441100//IIPP//OORR)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando: 
 
A. A área do Bairro Angola, sito em Camarate, foi 

delimitada como área urbana de génese ilegal 
(AUGI), pela Câmara Municipal de Loures, nos 
termos e para os efeitos do n.º 4 do artigo 1.º 
da Lei n.º 91/95, por deliberação tomada em 
Reunião Ordinária de Câmara de 06/03/1996, 
onde foi aprovada a Carta de Delimitação das 
Áreas Urbanas de Génese Ilegal do Concelho 
e foi, também, deliberado que os processos de 
reconversão urbanística de AUGI, se 
processariam, em regra, por iniciativa 
particular (Iniciativa dos proprietários - RIP), 
organizados sob a forma de operação de 
loteamento; 
 

B. O procedimento de reconversão urbanística da 
AUGI é tramitado através do processo 
administrativo n.º 45410/IP/OR, que 
inicialmente visava a produção de informação 
prévia sobre a solução urbanística/projeto de 
loteamento preconizado para aquele território; 
 

C. Em Assembleia de Proprietários da AUGI, 
realizada no dia 28.02.2026, foi aprovada a 
proposta apresentada pela respetiva 
Comissão de Administração (CA), de alteração 
da modalidade de reconversão daquela AUGI, 
para reconversão de iniciativa municipal (RIM), 
com o apoio da administração conjunta [Cfr. 
alínea a) do n.º 1, do Artigo 32.º da Lei n.º 
91/95]; 
 

D. Nessa sequência, veio agora a Administração 
Conjunta da AUGI, através da sua Comissão 
de Administração, requerer Câmara Municipal, 
ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 35.º da 
Lei n.º 91/95, a alteração da modalidade de 
reconversão, apresentando, para o efeito, a 
sua proposta e a respetiva justificação; 
 

E. Para a Administração Municipal foi 
reconhecido o interesse em atender a esta 
pretensão, desde logo, atenta a especificidade 

do processo de reconversão urbanística da 
AUGI: 
 
• O estudo/projeto de loteamento está muito 

desenvolvido, sendo que a sua finalização 
pela equipa técnica projetista contratada 
pela AC foi condicionada pelo 
incumprimento da equipa técnica jurídica, 
com a falta de finalização do trabalho de 
caracterização da propriedade e 
comprovação da titularidade dos prédios 
objeto de loteamento (identificando 
rigorosamente os prédios objeto de 
loteamento e comprovando, devidamente, 
a sua titularidade); 
 

• Que sendo esta uma área/matéria jurídica 
de grande especificidade, nela detêm os 
técnicos municipais um conhecimento 
técnico profundo, com capacidade para 
apoiar a nova equipa técnica jurídica 
contratada pela AC e imprimir uma 
dinâmica ao processo de reconversão da 
AUGI, que permita a conclusão do 
processo/emissão do titulo de reconversão 
com a maior celeridade; 
 

• Que além deste apoio jurídico, a 
participação dos seus serviços no processo 
de reconversão urbanística da AUGI, 
assentará, principalmente, na execução 
dos projetos de especialidades/obras de 
urbanização. 

 
F. Será através da contratualização com o 

Município, através de contrato de urbanização 
[Cfr. n.º 2, do Artigo 32.º da Lei n.º 91/95], que 
irão definir, objetivamente, prazos próprios 
para a realização das diferentes ações a 
desenvolver no procedimento, obviando, 
desde logo, as dificuldades inerentes às 
mesmas e, assim, prosseguir as ações 
necessárias ao estimulo e renovado impulso 
de reconversão desta AUGI, por forma a uma 
mais célere emissão do respetivo titulo de 
reconversão e, assim, acelerar a conclusão do 
seu processo de reconversão urbanística; 
 

G. Assim, atento o referido na informação técnica 
n.º 43/DGRU/DRU/FV/JPA/2026 de 
25/05/2026 (Fls. 918 a 919 do PROC.º N.º 
45410/IP/OR), e no despacho da Sra. Chefe 
de Divisão de Reconversão Urbanística, que 
sobre ela recaiu, estão reunidas condições 
para que a Câmara aprecie o pedido em 
presença (Cfr. n.º 2 do artigo 35.º), 
dispensando a prévia audiência da CA (Cfr. n.º 
3 do artigo 35.º), e delibere aprovar a 
alteração da modalidade pela qual decorre o 
processo de reconversão urbanística da AUGI 
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denominada Bairro Angola, para a modalidade 
de reconversão por iniciativa municipal com o 
apoio da administração conjunta, nos termos 
do disposto na alínea a) do n.º 1, do artigo 32.º 
da Lei n.º 91/95, de 02 de setembro, na 
redação vigente e no enquadramento supra. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal, ao abrigo do disposto 
na alínea a) do n.º 1, do artigo 32.º, da Lei n.º 
91/95, de 02 de setembro, na redação vigente e 
no enquadramento supra, e, ainda, nas condições 
da informação dos serviços n.º 
43/DGRU/DRU/FV/JPA/2026 de 25/05/2026, e do 
despacho da Chefe de Divisão de Reconversão 
Urbanística, delibere relativamente ao seguinte 
ponto: 
 
1. Aprovar a alteração da modalidade pela qual 

decorre o processo de reconversão 
urbanística da AUGI denominada Bairro 
Angola, para a modalidade de reconversão por 
iniciativa municipal com o apoio da 
administração conjunta. 

  
Loures, 2 de julho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  444499//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  DDAA  DDOOTTAAÇÇÃÃOO  
DDEE  EESSTTAACCIIOONNAAMMEENNTTOO,,  EEXXIIGGÍÍVVEELL  PPOORR  VVIIAA  
DDOO  RREEGGUULLAAMMEENNTTOO  DDOO  PPDDMMLL  EE  DDOO  RRMMEEUU;;  --  
AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  AAOO  AALLVVAARRÁÁ  DDEE  
LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  NNºº..  0033//11998899,,  NNAA  PPRRAACCEETTAA  
DDAAVVIIDD  MMOOUURRÃÃOO  FFEERRRREEIIRRAA,,  LLOOTTEE  5588,,  
QQUUIINNTTAA  DDAASS  PPRREETTAASS,,  PPRRIIOORR  VVEELLHHOO,,  NNAA  
UUNNIIÃÃOO  DDAASS  FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  SSAACCAAVVÉÉMM  EE  
PPRRIIOORR  VVEELLHHOO  ((PPRROOCC..ºº  NNºº  
8811..001100//UURRBB__LL__LL//22002255  ––  PPÁÁTTIIOO  CCUUCCOO  
AACCTTIIVVIIDDAADDEESS  HHOOTTEELLEEIIRRAASS  LLDDAA..)),,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  
DDIIAASS  
  
Considerando que: 
A. Pátio Cuco - Actividades Hoteleiras Lda., 

requereu alteração ao Alvará de Licença de 
Loteamento n.º 03/1989, de 01/02, com 
aditamento posterior de 30-06-1989, para 
Praceta David Mourão Ferreira, Quinta das 
Pretas, Prior Velho, na União das Freguesias 
de Sacavém e Prior Velho; 
 

B. A reformulação proposta, assenta sobre o lote 
58 e pretende a alteração de uso da área 
destinada a comércio, para habitação, 
implicando a alteração do número de fogos a 
nível do alvará de loteamento proposto, de 10 
para 12 fogos, com a afetação de 225m2 da 
área destinada a atividades económicas para 
uso habitacional; 
 

C. A alteração não implica maior exigência a nível 
de cedências para espaços verdes e 
equipamentos de utilização coletiva, 
considerando que o uso de habitação é menos 
exigente do que o uso de comércio; 
 

D. Considerando a alteração proposta e não 
tendo no projeto aprovado, sido previsto, 
lugares de estacionamento para a fração 
comércio, deveriam agora ser previstos para o 
lote em causa, 4 lugares no interior do lote e 2 
lugares públicos; 
 

E. Face à pretensão e de acordo com o 
estabelecido no artigo 142.º, n.º 1, com 
remissão ao anexo IV do RPDML, verifica-se 
que não está a ser assegurada a criação dos 
lugares de estacionamento mencionados, 
tendo a mencionada isenção sido requerida 
em sede de Memória Descritiva e Justificativa 
(BU/161847/2025), sendo fundamentado o 
incumprimento por se tratar de um loteamento 
já existente, enquadrando-se nas exceções 
previstas nos artigos 33.º, n.º 1 alínea c) e 38.º 
do RMEU em vigor; 
 

F. Ficando sujeito ao pagamento de taxa de 
reforço por estacionamento deficitário nos 
termos do artigo 39.º-A do Regulamento de 
Taxas do Município; 
 

G. A pretensão conforma-se com o disposto no 
PDM vigente, não se detetando incumprimento 
das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis nomeadamente o 
RGEU e o RMEU; 
 

H. Realizada a consulta aos proprietários dos 
demais lotes do alvará por via de edital, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 3 
do art.º 27.º do RJUE, em conjugação com o 
disposto no art.º 65.º do RMEU, não se 
registou qualquer oposição, reclamação ou 
sugestão; 
 

I. Realizada a consulta à União das Freguesias 
de Sacavém e Prior Velho, foi rececionado 
parecer não vinculativo favorável 
(E/125709/2025 e E/123905/2025); 
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J. Pelo teor da informação dos serviços 
municipais e respetivos despachos superiores 
- E/60608/2026 (098/DGRU/DGU/GS/26) é 
proposto aceitar a isenção dos lugares de 
estacionamento em falta, bem como a 
alteração ao Alvará de Licença de Loteamento 
n.º 03/1989, de 01/02, com aditamento 
posterior de 30-06-1989, relativamente à 
Praceta David Mourão Ferreira, lote 58, Quinta 
das Pretas, Prior Velho, na União das 
Freguesias de Sacavém e Prior Velho. 
 

Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo das 
disposições conjugadas do disposto no n.º 1 do 
artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 23.º do RJUE - 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 
estabelecido pelo Decreto–Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, na redação vigente): 

 
  Aprovar a isenção da dotação de 

estacionamento, ao abrigo da exceção 
prevista nos termos do n.º 3 do artigo 142.º do 
Regulamento do PDML conjugado com o 
artigo 33.º, n.º 1 alínea c) e artigo 38.º do 
RMEU em vigor; 
 

 Aprovar a alteração ao Alvará de Licença de 
Loteamento n.º 03/1989, de 01/02, com 
aditamento posterior de 30-06-1989, Praceta 
David Mourão Ferreira, lote 58, Quinta das 
Pretas, Prior Velho, na União das Freguesias 
de Sacavém e Prior Velho; 
 

Conforme pretensão instruída no processo 
81010/URB_L_L/2025, em nome de Pátio Cuco - 
Actividades Hoteleiras Lda., nos termos 
expressos na presente proposta. 
  
Loures, 1 de julho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
da Senhora Presidente da Câmara em 
Exercício, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo CHEGA e da Senhora 
Vereadora e do Senhor Vereador eleitos pelo 
Partido Social Democrata. Absteve-se o 
Senhor Vereador eleito pela Coligação 
Democrática Unitária) 
  
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  445500//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  AAOO  AALLVVAARRÁÁ  
DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  NNºº  0088//11997766,,  SSAANNTTOO  
AANNTTÓÓNNIIOO  DDOOSS  CCAAVVAALLEEIIRROOSS,,  NNAA  UUNNIIÃÃOO  DDAASS  
FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  SSAANNTTOO  AANNTTÓÓNNIIOO  DDOOSS  
CCAAVVAALLEEIIRROOSS  EE  FFRRIIEELLAASS  ((PPRROOCC..ºº  NNºº  
7766..881188//UURRBB__LL__LL//22002244  ––  PPRRIIZZZZAA  
RREESSIIDDEENNCCIIAAIISS,,  LLDDAA)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. Prizza Residenciais, Lda., requereu alteração 

ao Alvará de Licença de Loteamento n.º 
8/1976, de 20/5/1976 - ICESA - Quinta da 
Nazaré, Lote E8, Santo António dos 
Cavaleiros, na União das Freguesias de Santo 
António dos Cavaleiros e Frielas; 
 

B. A reformulação proposta, visa a alteração dos 
parâmetros e uso de escola Particular para 
habitação coletiva com serviços e pretende a 
implantação do edificado do lote E8, fora da 
zona de proteção à linha de água; 
 

C. Atendendo o polígono de implantação 
proposto, distando a 5m da condicionante 
identificada de curso de água de domínio 
público, sujeita a servidão, de acordo com o  
regime previsto na Lei n.º 54/2005, de 15 de 
novembro; na Lei n.º 58/2005, de 29 de 
dezembro, com as alterações introduzidas 
pelo Decreto-lei n.º 130/2012, de 22 de junho; 
e no Decreto-Lei n.º 226-A/2007, de 31 de 
maio, com as alterações introduzidas pelos 
Decreto-Lei n.º 93/2008, de 4 de junho e pelo 
Decreto-Lei n.º 245/2009, de 22 de setembro, 
foi consultada a APA (Agência Portuguesa do 
Ambiente), tendo sido rececionado parecer 
favorável - BU/83671/2026; 
 

D. A alteração implica a cedência de 677m2, para 
espaços verdes;  
 

E. A pretensão conforma-se com o disposto no 
PDM vigente, não se detetando incumprimento 
das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis nomeadamente o 
RGEU e o RMEU; 
 

F. Realizada a consulta pública bem como aos 
proprietários dos demais lotes do alvará por 
via de edital, nos termos e para os efeitos do 
disposto no n.º 2, do art.º 22.º do RJUE, em 
conjugação com o disposto no art.º 64.º do 
RMEU, e n.º 3 do art.º 27.º do RJUE, em 
conjugação com o disposto no art.º 65.º do 
RMEU, não se registou qualquer oposição, 
reclamação ou sugestão;  
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G. Realizada a consulta à União das Freguesias 
de Santo António dos Cavaleiros e Frielas, foi 
rececionado parecer não vinculativo favorável 
(E/102595/2024); 
 

H. Pelo teor das informações dos serviços 
municipais e respetivos despachos superiores 
- E/44208/2026 (Informação 
096/26//DGRU/JC) e E/92448/2026 
(Informação 198/26/DPGU/JC) é proposto 
aceitar a alteração ao Alvará de Licença de 
Loteamento n.º 8/1976, de 20/5/1976 - ICESA 
- Quinta da Nazaré, Lote E8, Santo António 
dos Cavaleiros, na União das Freguesias de 
Santo António dos Cavaleiros e Frielas. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo das 
disposições conjugadas do disposto no n.º 1 do 
artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 23.º do RJUE - 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 
estabelecido pelo Decreto–Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, na redação vigente): 
 
Aprovar a alteração ao Alvará de Licença de 
Loteamento n.º 8/1976, de 20/5/1976- ICESA - 
Quinta da Nazaré, Lote E8, Santo António dos 
Cavaleiros, na União das Freguesias de Santo 
António dos Cavaleiros e Frielas, conforme 
pretensão instruída no processo 
76818/URB_L_L/2024, em nome de Prizza 
Residenciais, Lda., nos termos expressos na 
presente proposta. 
  
  
Loures, 3 de julho de 2026 
 
 

O Vereador 
 
 

(…) 
 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
da Senhora Presidente da Câmara em 
Exercício, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo CHEGA e da Senhora 
Vereadora e do Senhor Vereador eleitos pelo 
Partido Social Democrata. Votou contra o 
Senhor Vereador eleito pela Coligação 
Democrática Unitária) 
  
  
  
  

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  445511//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AALLTTEERRAAÇÇÃÃOO  AAOO  AALLVVAARRÁÁ  
DDEE  LLOOTTEEAAMMEENNTTOO  NNºº  0033//11999933,,  BBOOTTIICCAA,,  
FFRREEGGUUEESSIIAA  DDEE  LLOOUURREESS  ((PPRROOCC..ºº  NNºº  
8811..550088//UURRBB__LL__LL//22002255  ––  IIMMOOBBIILLIIÁÁRRIIAA  VVIIEEIIRRAA  &&  
SSIIMMÕÕEESS,,  LLDDAA)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. Imobiliária Vieira & Simões, Lda., requereu 

alteração ao Alvará de Loteamento n.º 
03/1993, Rua Combatentes do Ultramar, n.º 
128-A e 128-B, Lote 2, Botica, na Freguesia 
de Loures; 
 

B. A reformulação proposta, pretende a alteração 
dos parâmetros relativos à utilização do Lote 
2, com o aumento do n.º de fogos, de 4 para 6, 
e diminuição do n.º de ocupações, de 4 para 2, 
sem alteração dos restantes parâmetros 
urbanísticos constantes do alvará, 
nomeadamente área do lote, área máxima de 
implantação, n.º de pisos e área total de 
construção/superfície de pavimento; 
 

C. A alteração não implica maior exigência a nível 
de cedências para espaços verdes e 
equipamentos de utilização coletiva face ao 
preexistente e também não exige maior 
exigência a nível de capitação de 
estacionamento; 
 

D. A pretensão conforma-se com o disposto no 
PDM vigente, não se detetando incumprimento 
das demais disposições legais e 
regulamentares aplicáveis nomeadamente o 
RGEU e o RMEU; 
 

E. Realizada a consulta aos proprietários dos 
demais lotes do alvará por via de edital, nos 
termos e para os efeitos do disposto no n.º 3, 
do art.º 27.º do RJUE, em conjugação com o 
disposto no art.º 65.º do RMEU, não se 
registou qualquer oposição, reclamação ou 
sugestão; 
 

F. Realizada a consulta à Junta de Freguesia de 
Loures, foi rececionado parecer não 
vinculativo favorável (E/127068/2025); 
 

G. Pelo teor das informações dos serviços 
municipais e respetivos despachos superiores 
- E/75699/2026 (Informação n.º 
108/DGRU/DGU/TP/2026) e E/149097/2025 
(Informação n.º 217/DGRU/DGU/TP/2025) é 
proposto aceitar a alteração ao Alvará de 
Loteamento n.º 03/1993, Rua Combatentes do 
Ultramar, n.º 128-A e 128-B, Lote 2, Botica, na 
Freguesia de Loures. 
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  Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo das 
disposições conjugadas do disposto no n.º 1 do 
artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 23.º do RJUE - 
Regime Jurídico da Urbanização e Edificação, 
estabelecido pelo Decreto–Lei n.º 555/99, de 16 
de dezembro, na redação vigente): 
 
Aprovar a alteração ao Alvará de Loteamento n.º 
03/1993, Rua Combatentes do Ultramar, n.º 128-
A e 128-B, Lote 2, Botica, na Freguesia de 
Loures, conforme pretensão instruída no 
processo 81508/URB_L_L/2025, em nome de 
Imobiliária Vieira & Simões, Lda., nos termos 
expressos na presente proposta. 
  
Loures, 30 de junho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  445522//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  IISSEENNÇÇÃÃOO  PPAARRCCIIAALL  DDOO  
CCUUMMPPRRIIMMEENNTTOO  DDEE  22  ((DDOOIISS))  LLUUGGAARREESS  DDEE  
EESSTTAACCIIOONNAAMMEENNTTOO,,  EEXXIIGGÍÍVVEELL  PPOORR  VVIIAA  DDOO  
RREEGGUULLAAMMEENNTTOO  DDOO  PPDDMMLL  EE  DDOO  RRMMEEUU  
((PPRROOCC..ºº  NNºº  8844..008866//UURRBB__IIPP__EE//22002266  ––  AANNJJOOSS  &&  
PPIIRREESS  ––  CCOONNSSTTRRUUCCÕÕEESS  LLDDAA)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. Anjos & Pires – Construções Lda., instruiu um 

pedido de informação prévia para Obras de 
Edificação no Lote 20, sito na Alameda Dr. 
Francisco Sá Carneiro, na Quinta dos Matos 
Grandes, em Camarate, na União das 
Freguesias de Camarate, Unhos e Apelação; 
 

B. O loteamento onde a mencionada propriedade 
se encontra, é titulado pelo Alvará de Licença 
de Loteamento n.º 12/2000, em 12-06-2001, 
com aditamentos posteriores, n.º 1 de 12-06-
2001, n.º 2 e n.º 3 de 14-01-2005, n.º 4 de 03-
12-2007, n.º 5 de 20-10-2009, n.º 6 de 27-08-
2019, n.º 7 de 09-10-2019, n.º 8 de 25-01-
2024, n.º 9 de 17-06-2024, n.º 10 de 17-10-
2024, com declaração de retificação de 27-01-
2025 e n.º 11 de 22-07-2025, denominado 
Quinta dos Matos Grandes, em Camarate; 
 

C. Face à pretensão e de acordo com o 
estabelecido no artigo 142.º, n.º 1, com 
remissão ao anexo IV do RPDML, verifica-se 

que a proposta se conforma com os 
parâmetros urbanísticos definidos para o lote 
20 no Alvará de Loteamento n.º 12/2000, com 
exceção da dotação de estacionamento, 
estando em falta 2 lugares, estando apenas 
contemplados 42 dos 44 previstos em sede de 
loteamento; 
 

D. A mencionada isenção, ao abrigo da alínea c) 
do art.º 38.º do RMEU, foi requerida em sede 
de Memória Descritiva e Justificativa 
(BU/34670/2026), mais concretamente no seu 
ponto 6.1; 
 

E. Realizada a consulta à União das Freguesias 
de Camarate, Unhos e Apelação, esta emitiu 
parecer prévio não vinculativo, favorável 
(E/114038/2026); 
 

F. Pelo teor da Informação dos serviços 
municipais, com o registo n.º E/88832/2026 
(Informação n.º 137/DGRU/DGU/GS/26) e 
respetivos despachos superiores, é 
manifestada a concordância com a isenção 
parcial da dotação de estacionamento, 
designadamente de 2 lugares de 
estacionamento. 

 
 Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo do 
disposto no n.º 1, do artigo 5.º e no n.º 1 do artigo 
23.º do RJUE - Regime Jurídico da Urbanização e 
Edificação, estabelecido pelo Decreto–Lei n.º 
555/99, de 16 de dezembro, na redação vigente): 
 
Aprovar a isenção parcial da dotação de 
estacionamento, designadamente 2 lugares, ao 
abrigo da exceção prevista nos termos do n.º 3, 
do artigo 142.º do Regulamento do PDML 
conjugado com o artigo 38.º, n.º 1 alínea c) do 
RMEU em vigor, conforme pretensão instruída no 
processo 84086/URB_IP_E/2026, em nome de 
Anjos & Pires – Construções Lda., nos termos 
expressos na presente proposta. 
  
  
Loures, 30 de junho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
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PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  445533//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  AATTRRIIBBUUIIÇÇÃÃOO  DDEE  
TTOOPPÓÓNNIIMMOOSS  PPAARRAA  AA  LLOOCCAALLIIDDAADDEE  DDAA  
PPOORRTTEELLAA  DDAA  AAZZÓÓIIAA  UUGGTT0033,,  NNAA  UUNNIIÃÃOO  DDAASS  
FFRREEGGUUEESSIIAASS  DDEE  SSAANNTTAA  IIRRIIAA  DDEE  AAZZÓÓIIAA,,  SSÃÃOO  
JJOOÃÃOO  DDAA  TTAALLHHAA  EE  BBOOBBAADDEELLAA  ((PPRROOCC..ºº  NNºº  
3377..110099//OOMM--DD)),,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  NNUUNNOO  DDIIAASS  
  
Considerando que: 
 
A. A pedido da União das Freguesias de Santa 

Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela, 
foi solicitado a aprovação de sete topónimos 
no local/localidade da Portela de Azoia 
UGT03, em Santa Iria de Azóia, União das 
freguesias de Santa Iria de Azoia, São João 
da Talha e Bobadela; 
 

B. A proposta da União das Freguesias de Santa 
Iria de Azóia, São João da Talha e Bobadela, 
consta na Ata n.º 24/2026 respeitante à 13.ª 
reunião extraordinária do executivo, realizada 
a 11 de junho de 2026, conforme registo 
E/110175/2026; 
 

C. É proposta a atribuição dos seguintes 
topónimos: 

 
• AVENIDA 1 DE MAIO, com início na Rua 

das Forças Armadas e Termo na Avenida 
Serpa Pinto; Rua da Igreja; 
 

• RUA DE SANTO ANTÓNIO, com início na 
Avenida 1 de Maio e termo na Avenida 
Serpa Pinto; 

 
• RUA DA PRACETA, com início na Avenida 

Serpa Pinto e termo na Rua da Escola; 
 

• RUA DA ESCOLA, com início na Avenida 
Serpa Pinto e termo na Rua das Forças 
Armadas; Rua do Município; 

 
• RUA DO MUNICÍPIO, com início na Rua da 

Escola e termo na Rua das Forças 
Armadas; Rua da Escola; 

 
• AVENIDA SERPA PINTO, com início na 

Avenida Infante Santo e termo na Avenida 
25 de Abril; Rua 5 de Outubro 

e 
 

• RUA DA IGREJA, com início na Avenida 
Serpa Pinto; Avenida 1 de Maio e termo na 
Avenida 25 de Abril; Rua Dom Dinis; Rua 
Fernando Namora. 

  

D. Pelo teor da informação dos serviços 
municipais e respetivos despachos superiores, 
é manifestada a        concordância e solicitada 
a aprovação dos mencionados topónimos.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, (ao abrigo da 
competência estabelecida na alínea ss), do n.º 1, 
do artigo 33.º, da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, e nos termos do Regulamento 
Municipal de Toponímia e Numeração de Polícia 
em vigor), aprovar:  
 
Denominar “AVENIDA 1 DE MAIO” à artéria com 
início na Rua das Forças Armadas e Termo na 
Avenida Serpa Pinto; Rua da Igreja; “RUA DE 
SANTO ANTÓNIO”, à artéria com início na 
Avenida 1 de Maio e termo na Avenida Serpa 
Pinto; “RUA DA PRACETA” à artéria, com início 
na Avenida Serpa Pinto e termo na Rua da 
Escola; “RUA DA ESCOLA” à artéria com início 
na Avenida Serpa Pinto e termo na Rua das 
Forças Armadas; Rua do Município; ”RUA DO 
MUNICÍPIO” à artéria com início na Rua da 
Escola e termo na Rua das Forças Armadas; Rua 
da Escola; “AVENIDA SERPA PINTO” à artéria 
com início na Avenida Infante Santo e termo na 
Avenida 25 de Abril; Rua 5 de Outubro e “RUA 
DA IGREJA” à artéria com início na Avenida 
Serpa Pinto; Avenida 1 de Maio e termo na 
Avenida 25 de Abril; Rua Dom Dinis; Rua 
Fernando Namora, todas na localidade da Portela 
de Azoia, em Santa Iria de Azóia, União das 
Freguesias de Santa Iria de Azoia, São João da 
Talha e Bobadela. 
  
Loures, 30 de junho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
  
  
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  445544//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR::  --  AA  AATTUUAALLIIZZAAÇÇÃÃOO  DDOO  
PPRREEÇÇOO  DDOO  CCOONNTTRRAATTOO  111188//AACCOONN//22002233;;  --  AA  
MMIINNUUTTAA  DDAA  MMOODDIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  OOBBJJEETTIIVVAA  AAOO  
CCOONNTTRRAATTOO;;  --  AA  NNOOTTIIFFIICCAAÇÇÃÃOO  ÀÀ  
CCOOCCOONNTTRRAATTAANNTTEE  DDAA  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  
TTOOMMAADDAA;;  RREELLAATTIIVVAA  ÀÀ  PPRREESSTTAAÇÇÃÃOO  DDEE  
SSEERRVVIIÇÇOOSS  DDEE  LLIIMMPPEEZZAA,,  CCOOMM  IINNCCLLUUSSÃÃOO  DDEE  
CCOONNSSUUMMÍÍVVEEIISS,,  CCOONNTTEENNTTOORREESS  AASSSSÉÉTTIICCOOSS  EE  
RREESSPPEETTIIVVAA  MMAANNUUTTEENNÇÇÃÃOO  PPAARRAA  AASS  
IINNSSTTAALLAAÇÇÕÕEESS  MMUUNNIICCIIPPAAIISS,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  
PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  AANNDDRRÉÉ  AANNTTUUNNEESS  
  



 

 
N.º 14 

 

 
 

16 de julho 
de 2026 

 
 
 
 

29 

 

Considerando que: 
 
A. Na sequência de procedimento aquisitivo do 

tipo concurso público, com publicitação no 
Jornal Oficial da União Europeia, que correu 
termos sob o n.º de processo 
57989/DCP/2023, foi adjudicado, por 
deliberação do Executivo Municipal, tomada 
na 44.ª reunião ordinária de 21.06.2023, à 
entidade SANIAMBIENTE – Facility Services, 
Lda., a prestação de serviços de limpeza, com 
inclusão de consumíveis, contentores 
asséticos e respetiva manutenção, para as 
instalações municipais identificadas no 
caderno de encargos como Lote 2 e Lote 3; 
 

B. A 3 de agosto de 2023 foi outorgado o 
contrato n.º 118/ACON/2023, que iniciou 
produção de efeitos a 1 de outubro de 2023, 
com um período de vigência de 1 (um) ano, 
renovando-se, automaticamente, por igual e 
sucessivo período, até ao limite máximo de 3 
(três) anos; 
 

C. No âmbito da execução do contrato n.º 
118/ACON/2023, veio a cocontratante, 
SANIAMBIENTE – Facility Services, Lda., 
através do requerimento com o registo 
E/42119/2026 e E/42111/2026, requerer a 
atualização do preço contratual estabelecido, 
com fundamento na alteração da tabela 
salarial e demais prestações pecuniárias 
integrantes do Contrato Coletivo de Trabalho 
(CCT) outorgado entre a APFS (Associação 
Portuguesa de Facility Services) e o STAD, 
SITESE, FETESE, SINDETELCO e o 
SINDCES, em consequência do aumento da 
retribuição mínima mensal garantida (RMMG) 
para o ano de 2026, introduzida pelo Decreto-
Lei n.º 139/2025, de 29 de dezembro, 
peticionando a atualização dos valores 
contratados em 5,65%, com efeitos a 1 de 
janeiro de 2026, juntando para o efeito, nota 
justificativa de preços;  
 

D. Foi solicitado parecer jurídico (cfr. doc. 
E/99126/2026), cujo teor aqui se dá por 
integralmente reproduzido, e que conclui, 
sumariamente, que “(…) considerando a 
certificação, por contabilista da cocontratante, 
dos dados apresentados e declarados, é 
nosso parecer que estão reunidos os 
requisitos para a atualização dos preços 
contratuais em análise, na medida do 
estritamente necessário para repor o valor das 
prestações contratadas. De facto, estamos 
perante uma modificação objetiva do contrato, 
o qual, na sua formação, […] determinou os 
termos da atualização dos preços 
contratualizados de forma clara, precisa e 

inequívoca, bem como as condições em que a 
mesma pode ser aplicada. Assim, e em 
conclusão, [...] nos termos do artigo 300.º, 
conjugado com a alínea a) do artigo 312.º, 
com a alínea a) do n.º 1 do artigo 311.º, todos 
do Código dos Contratos Públicos, e ainda 
com a cláusula décima oitava do contrato 
(cláusula 26.ª do caderno de encargos), o 
pedido ora em análise é passível de 
deferimento pelo órgão com competência para 
o efeito, nomeadamente a atualização em 
5,65% sobre 89,26% do valor mensal 
contratado, a produzir efeitos a 01 de janeiro 
de 2026, data em que entrou em vigor o 
Decreto-Lei n.º 139/2025, que atualizou o valor 
da retribuição mínima mensal garantida para 
2026”.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal de Loures delibere, ao 
abrigo do disposto na alínea f) do n.º 1 do artigo 
33.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, e da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 18.º do Decreto-Lei n.º 197/99, de 
8 de junho (repristinado pela Resolução da 
Assembleia da República n.º 86/2011, de 11 de 
abril), conjugados com o artigo 300.º,  com a 
alínea a) do n.º 1 do artigo 311.º,  com alínea a) 
do artigo 312.º, com o n.º 1 do artigo 98.º, todos 
do Código dos Contratos Públicos (CCP) e ainda 
com a cláusula décima oitava do contrato, 
aprovar:  
 
1. A atualização do preço do contrato n.º 

118/ACON/2023, nomeadamente a 
atualização em 5,65% sobre 89,26% do valor 
contratado, com efeitos a partir de 1 de janeiro 
de 2026, no valor total de 20.849,13€ (vinte 
mil, oitocentos e quarenta e nove euros e treze 
cêntimos), para o ano de 2026, valores a que 
acresce IVA; 
 

2. A minuta da modificação objetiva ao contrato 
n.º 118/ACON/2023; 
 

3. Notificar a cocontratante da deliberação 
tomada pela Câmara Municipal. 

  
Loures, 10 de julho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
da Senhora Presidente da Câmara em 
Exercício, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
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Vereador eleitos pelo Partido Social 
Democrata e do Senhor Vereador eleito pela 
Coligação Democrática Unitária. Abstiveram-
se a Senhora Vereadora e o Senhor Vereador 
eleitos pelo CHEGA) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: A Minuta da Modificação 
Objetiva ao Contrato n.º 118/ACON/2023 
celebrado entre o Município de Loures e a 
Saniambiente – Facility Services, Lda., está 
disponibilizada em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  445555//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AASS  NNOORRMMAASS  DDAA  AAÇÇÃÃOO  
SSOOCCIIAALL  EESSCCOOLLAARR,,  PPAARRAA  OO  AANNOO  LLEETTIIVVOO  
22002266//22002277,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  
AANNTTÓÓNNIIOO  MMAARRCCEELLIINNOO  
  
Considerando que:  
 
A. O Serviço de Apoio à Família se reveste de 

uma importância fulcral no que respeita às 
competências e atribuições municipais na área 
da ação social escolar, na medida em que se 
destina a garantir a igualdade de 
oportunidades de acesso à educação e 
contribuir para o sucesso escolar de todos os 
alunos, adequando as medidas de apoio 
socioeducativo destinadas àqueles educandos 
cuja situação económica dos agregados 
familiares determina a necessidade de 
comparticipações financeiras para fazer face 
aos encargos com refeições, livros e outro 
material escolar, cumprindo-se desta forma os 
Principio Gerais na Lei de Bases do Sistema 
Educativo; 
 

B. A escola deve funcionar a tempo inteiro e por 
isso é fundamental garantir a existência de 
uma oferta de atividades de animação e apoio 
á família organizada em períodos do dia não 
curriculares e/ou nas interrupções letivas; 
 

C. De acordo com o disposto no artigo 33º, nº 1, 
alínea gg) da Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, compete à câmara municipal 
assegurar, organizar e gerir os transportes 
escolares; 
 

D. De acordo com o disposto no artigo 33º, nº 1, 
alínea hh) da Lei nº 75/2013, de 12 de 
setembro, compete à câmara municipal 
deliberar no domínio da ação social escolar.  

 
Tenho a honra de propor: 
 

Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto nas alíneas hh) e gg) do nº 1 do artigo 
33º, da Lei nº 75/2013, de 12 de setembro, na sua 
redação atual, aprovar as Normas da Acção 
Social Escolar para o ano letivo 2026/2027, nos 
moldes previstos na Informação nº 352/DE-
DASE/PR (E/116934/2026), elaborados de 
acordo com o quadro da transferência de 
competências para as autarquias locais, nos 
moldes previstos no Decreto-Lei n.º 21/2019 de 
30 de janeiro, na sua redação atual, bem como 
com todo o enquadramento normativo e legal em 
vigor, na área da Educação. 
  
Loures, 7 de julho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
da Senhora Presidente da Câmara em 
Exercício, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo CHEGA e da Senhora 
Vereadora e do Senhor Vereador eleitos pelo 
Partido Social Democrata. Absteve-se o 
Senhor Vereador eleito pela Coligação 
Democrática Unitária) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: As Normas da Ação 
Social Escolar – Ano Letivo 2026-2027, estão 
disponibilizadas em Anexo nas páginas finais da 
presente edição. 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  445566//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  TTRRAANNSSFFEERRÊÊNNCCIIAA  DDEE  
VVEERRBBAASS  PPAARRAA  OOSS  AAGGRRUUPPAAMMEENNTTOOSS  DDEE  
EESSCCOOLLAASS,,  NNOO  ÂÂMMBBIITTOO  DDOO  SSEERRVVIIÇÇOO  DDEE  
AAÇÇÃÃOO  SSOOCCIIAALL  EESSCCOOLLAARR  --  AAUUXXÍÍLLIIOOSS  
EECCOONNÓÓMMIICCOOSS  ––  AANNOO  LLEETTIIVVOO  22002266//22002277,,  
SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  AANNTTÓÓNNIIOO  
MMAARRCCEELLIINNOO  
  
Considerando que:  
 
A. O Município de Loures tem vindo a assegurar 

a atribuição de um complemento didático 
traduzido em material escolar “Kit Escolar” a 
todas as crianças a frequentar a educação 
pré-escolar e aos alunos do 1.º ciclo do ensino 
básico, independentemente do escalão de 
abono de que usufruem, em estabelecimentos 
de ensino da rede pública do Concelho de 
Loures conforme estabelecido no ponto 4 do 
art.º 13 das Normas do Serviço de Apoio à 
Família (SAF), em vigor;   
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B. Os Agrupamentos de Escolas para os quais 
devem ser transferidas as verbas, para 
atribuição de material escolar, cujos valores 
têm como referência a população escolar do 
ano letivo em curso, encontram-se descritas 
na informação nº 314/DE-DASE/CR/PR, data 
de 03 de junho de 2026, que se encontra em 
anexo e faz parte integrante da presente 
proposta. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, aprovar a transferência de 
verbas aos Agrupamentos de Escolas, nos 
moldes previstos na Informação nº 314/DE-
DASE/CR/PR (E/97052/2026), num total de 
111.992,00€ (cento e onze mil, novecentos e 
noventa e dois euros). 
  
Loures, 8 de julho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
da Senhora Presidente da Câmara em 
Exercício, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo CHEGA e da Senhora 
Vereadora e do Senhor Vereador eleitos pelo 
Partido Social Democrata. Absteve-se o 
Senhor Vereador eleito pela Coligação 
Democrática Unitária) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Extrato da Informação 
n.º 314/DE-DASE/CR/PR, (E/97052/2026) de 
03.06.2026, está disponibilizado em Anexo nas 
páginas finais da presente edição. 
 
 
  
PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  445577//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR,,  AA  TTRRAANNSSFFEERRÊÊNNCCIIAA  DDEE  
VVEERRBBAASS  PPAARRAA  AASS  IIPPSSSS  ––  IINNSSTTIITTUUIIÇÇÕÕEESS  
PPAARRTTIICCUULLAARREESS  DDEE  SSOOLLIIDDAARRIIEEDDAADDEE  
SSOOCCIIAALL,,  NNOO  ÂÂMMBBIITTOO  DDOO  SSEERRVVIIÇÇOO  DDEE  AAÇÇÃÃOO  
SSOOCCIIAALL  EESSCCOOLLAARR  --  AAUUXXÍÍLLIIOOSS  EECCOONNÓÓMMIICCOOSS  
--  22002266//22002277,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  
VVEERREEAADDOORR  AANNTTÓÓNNIIOO  MMAARRCCEELLIINNOO  
  
Considerando que:  
 
A. O Município de Loures tem vindo a assegurar 

a atribuição de um complemento didático 
traduzido em material escolar “Kit Escolar” a 

todas as crianças a frequentar a educação 
pré-escolar e aos alunos do 1.º ciclo do ensino 
básico, independentemente do escalão de 
abono de que usufruem, em estabelecimentos 
de ensino da rede solidária (IPSS) do 
Concelho de Loures conforme estabelecido no 
ponto 4 do art.º 13 das Normas do Serviço de 
Apoio à Família (SAF), em vigor;   
 

B. As Instituições da Rede Solidária Concelhia 
(IPSS) para os quais devem ser transferidas 
as verbas, para atribuição de material escolar, 
cujos valores têm como referência a 
população escolar do ano letivo em curso, 
encontram-se descritas na informação nº 
315/DE-DASE/CR/PR, datada de 03 de junho 
de 2026, que se encontra em anexo e faz 
parte integrante da presente proposta. 

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
disposto na alínea hh) do n.º 1 do artigo 33.º do 
Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de setembro, 
na sua redação atual, aprovar a transferência de 
verbas, para as Instituições da Rede Solidária 
Concelhia (IPSS) nos moldes previstos na 
Informação nº 315/DE-DASE/CR/PR 
(E/97059/2026), num total de 12.832,00€ (doze 
mil, oitocentos e trinta e dois euros). 
  
Loures, 8 de julho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 
 

(Aprovada por maioria com os votos a favor 
da Senhora Presidente da Câmara em 
Exercício, da Senhora Vereadora e dos 
Senhores Vereadores eleitos pelo Partido 
Socialista, da Senhora Vereadora e do Senhor 
Vereador eleitos pelo CHEGA e da Senhora 
Vereadora e do Senhor Vereador eleitos pelo 
Partido Social Democrata. Absteve-se o 
Senhor Vereador eleito pela Coligação 
Democrática Unitária) 
 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Extrato da Informação 
n.º 315/DE-DASE/CR/PR, (E/97059/2026) de 
03.06.2026, está disponibilizado em Anexo nas 
páginas finais da presente edição. 
 
 
 
 
 
 



 

 
N.º 14 

 

 
 

16 de julho 
de 2026 

 
 
 
 

32 

 

PPRROOPPOOSSTTAA  DDEE  DDEELLIIBBEERRAAÇÇÃÃOO  NNºº..  445588//22002266  --  
PPAARRAA  AAPPRROOVVAARR  AA  TTRRAANNSSFFEERRÊÊNNCCIIAA  DDEE  
VVEERRBBAASS  AAOOSS  AAGGRRUUPPAAMMEENNTTOOSS  DDEE  EESSCCOOLLAASS  
GGEENNEERRAALL  HHUUMMBBEERRTTOO  DDEELLGGAADDOO  EE  MMAARRIIAA  
KKEEIILL,,  SSUUBBSSCCRRIITTAA  PPEELLOO  SSRR..  VVEERREEAADDOORR  
AANNTTÓÓNNIIOO  MMAARRCCEELLIINNOO  
  
Considerando que: 
 
A. Os Agrupamentos de Escolas General 

Humberto Delgado e Maria Keil colaboraram 
em iniciativas promovidas pelo Município, 
através dos alunos dos Cursos Profissionais 
de Restauração, Bar e Cozinha; 
 

B. Estas entidades apoiaram a realização de dois 
eventos; 
 

C. A participação e envolvimento prestado por 
parte dos alunos dos Cursos Profissionais de 
Restauração, Bar e Cozinha constituíram uma 
mais-valia para a sua aprendizagem e o seu 
desenvolvimento.  

 
Tenho a honra de propor: 
 
Que a Câmara Municipal delibere, ao abrigo do 
artigo nº33, nº1 alínea u) da Lei nº 75/2013 de 12 
de setembro, na sua redação atual, aprovar a 
transferência de verbas referentes ao apoio 
financeiro ao Agrupamento de Escolas General 
Humberto Delgado e ao Agrupamento de Escolas 
Maria Keil nos moldes previstos na informação n.º 
155/DE/DISE/PP (E/117792/2026), que se 
encontra em anexo e que faz parte integrante da 
presente proposta. 
  
Loures, 9 de julho de 2026 
 

O Vereador 
 

(…) 
 

(Aprovada por unanimidade) 
 
NOTA DA REDAÇÃO: O Extrato da Informação 
n.º 115/DE/DISE/PP, (E/117792/2026) de 
08.07.2026, está disponibilizado em Anexo nas 
páginas finais da presente edição. 
 
  
 
 
  
  
  
  
  
  
  

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 

12/SPML/CMDT_AS/2026 
 

de 6 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 6 de julho de 2026, 
pela Sra. Vereadora, Paula Magalhães 

 
(registo E/118430/2026) 

 
11.º ANIVERSÁRIO DO SERVIÇO DA POLÍCIA 
MUNICIPAL DE LOURES - SUPRESSÃO DE 

TURNOS E ENCERRAMENTO DE SERVIÇO DE 
ATENDIMENTO 

 
Tendo em consideração a comemoração do 11.º 
Aniversário da Polícia Municipal de Loures, a 
realizar-se no próximo dia 7 de julho de 2026, a 
qual integrará dois momentos distintos: ato solene 
e a parada dos Agentes da Polícia Municipal de 
Loures, a decorrer no período da manhã, no Eco 
Parque, em São João da Talha, seguido de um 
almoço-convívio, submete-se à consideração da 
Sra. Vereadora Paula Magalhães, autorização 
para a supressão dos turnos da tarde e da noite, 
bem como para o encerramento dos serviços de 
atendimento ao público prestados nas instalações 
do PUSIA, durante o referido dia. 

 
O COMANDANTE DO SERVIÇO DA POLÍCIA 

MUNICIPAL DE LOURES 
 (Por Subdelegação de competências da Sra. Vereadora Paula 

Magalhães, Despacho n.º 520/ 2025 de 12 de novembro, publicado no 
Boletim de Deliberações e Despachos n.º 20, de 24 de novembro) 

 

Artur Serafim 
(Comissário) 

 
(a) Artur Ribeiro Serafim 
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 INFORMAÇÃO n.º 17/DH/DCCH/LR 

de 7 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 7 de julho de 2026, 
pela Sra. Diretora do Departamento de 

Habitação, Patrícia Guedes 
 

(registo E/119528/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS 
 

À Consideração Superior  
   
Considerando a ausência da signatária no 
período compreendido entre 13 e 17 de julho de 
2026, por motivo de férias, proponho que a minha 
substituição seja assegurada pelo Engenheiro 
João Lourenço, com as competências que me 
foram subdelegadas através do Despacho Nº 
579/2025 de 19-11-2025 pela Sra. Diretora do 
Departamento de Habitação.  
  
Em caso de concordância superior, mais se 
propõe remeter a presente informação ao 
DAG/DMAG/EXP - EXPEDIENTE, para posterior 
divulgação pelos serviços do Município.   
  
A chefe da Divisão de Construção e Conservação 

Habitacional 
 

(a) Lucília Reis 
 

 INFORMAÇÃO n.º 13/DCDJS/DJ 

de 6 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 10 de julho de 2026, 
pela Sra. Vice-Presidente 

 
(registo E/119087/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DA CHEFE DA DIVISÃO DE 

JUVENTUDE – FÉRIAS 

 
Considerando a ausência da signatária por motivo 
de férias, entre os dias 11 e 19 de julho de 2026, 
proponho que a minha substituição seja 
assegurada pela Técnica Superior Ana Rita 
Henriques Mota. 
 
Mais se propõe que a referida substituição 
contemple as competências que me foram 
subdelegadas através do Despacho N.º 10/2026, 
de 8 de janeiro de 2026, do Sr. Diretor do 
Departamento de Cultura, Desporto, Juventude e 
Saúde, Dr. Alfredo Santos. 
 
Caso seja aprovado superiormente, proponho 
ainda o envio desta informação à 
DAG/DMAG/Expediente, para os devidos efeitos 
de divulgação.  
  
À consideração superior.  
  

A Chefe da Divisão de Juventude 
 

(a) Ana Filipa Mesquita 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 153/DISE/DR 

de 9 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 10 de julho de 2026, 
pelo Sr. Diretor do Departamento de 

Educação, Nuno Miguel Oliveira Galhardo 
 

(registo E/120979/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS DE 
13/07 A 24/07 

 
Considerando a ausência da signatária por motivo 
de férias, no período de 13 a 24 de julho do 
corrente ano, proponho que as competências que 
me foram subdelegadas através do Despacho nº 
547/2025 de 17/11/2025 (E/190587/2025) do Sr. 
Diretor do Departamento de Educação, Dr. Nuno 
Galhardo, sejam asseguradas pela Técnica 
Superior Paula Maria Serra Policarpo. 
 
Caso seja aprovada superiormente, proponho 
ainda o envio desta informação ao 
DAG/DMAG/Expediente para divulgação. 
 

Chefe de Divisão 
 

(a) Dina Ribeiro 

COESÃO SOCIAL 
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 INFORMAÇÃO n.º E/118626/2026 

de 6 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 8 de julho de 2026, 
pela Sra. Chefe da Unidade de Topografia, Ana 

Almeida 
(Pela DOOM, conforme despacho nº 

E/109657/2026) 
 

(registo E/118626/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO DA CHEFE DA DIVISÃO DE 
INTERVENÇÃO NO ESPAÇO PÚBLICO, NO 
PERÍODO DE FÉRIAS DE 13.07 A 20.07.2026 

 
Considerando a ausência da signatária, por 
motivo de férias, proponho que a minha 
substituição seja assegurada com as 
competências que me foram delegadas no 
despacho n.º 565/2025, datado de 14 de 
novembro de 2025, pela Técnica Superior Eng.ª 
Teresa Isabel Barroso de Lagos Roque Gomes   
 
De 13.07 a 20.07.2026  
  
Adicionalmente proponho que caso a presente 
informação mereça despacho superior favorável a 
mesma seja remetida à DAG/DMAG/Expediente, 
para divulgação.  
  

A Chefe da Divisão de Intervenção no Espaço 
Público 

 
(a) Maria Carmen Vicente Franco Jorge 

 
 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 099/DLTO/LA/TG 

de 7 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 8 de julho de 2026, 
pela Sra. Vereadora, Paula Magalhães 

 
(registo E/119894/2026) 

 

SUBSTITUIÇÃO DO DIRETOR DO DLTO EM 
PERÍODO DE FÉRIAS 

 
Considerando a ausência do signatário para gozo 
de período de férias, de 10 a 19 de julho 
proponho que a minha substituição seja 
assegurada, pelo Técnico Superior Igor Miguel 
Pires Oliveira, com as competências que me 
foram subdelegadas pela Sra. Vereadora Paula 
Magalhães, através do despacho n.º 1048/2025, 
de 18 de dezembro.  
  
Em caso de concordância, mais se propõe a 
divulgação da presente informação pelo 
DAG/DMAG/EXPEDIENTE.  
  
À Consideração Superior,  
 

Diretor de Departamento 
 

(a) Telmo Pedro Santos Gama 
 
 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 283/DA/DGPF/JL_2026 

de 7 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 8 de julho de 2026, 
pelo Sr. Vereador, Nuno Dias 

 
(registo E/119602/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DO CHEFE DA DIVISÃO DE 

GESTÃO DE PARQUES E FLORESTA  
 

Considerando a ausência do signatário, no 
período de 14 a 17 de julho de 2026, propõe-se 
que as competências que lhe foram 
subdelegadas, através do Despacho n.º 
551/2025, de 17/11/2025, sejam asseguradas 
pelo Dr. Ivan Martins Gomes.  
 
Em caso de concordância, mais se propõe 
remeter a presente informação ao 
DAG/DMAG/Expediente, para divulgação. 
 

O Chefe da Divisão de Gestão de Parques e 
Floresta 

 
(a) João Lucas 

 
 
 

AMBIENTE E TERRITÓRIO 
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 INFORMAÇÃO n.º 74/DGRU-UAU/PP 

 de 8 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 10 de julho de 2026, 
pelo Sr. Diretor do Departamento de Gestão e 

Reconversão Urbanística, Jorge Garcias 
 

(registo E/120893/2026) 
 

PEDIDO DE SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE 
FÉRIAS DA CHEFIA DA UAU 

 
Face ao assunto supramencionado, e 
considerando a ausência da signatária, por 
motivo de férias, no período de 13 e 14 de julho 
de 2026, propõe-se, nos termos do disposto no 
artigo 42.º do Código do Procedimento 
Administrativo e ao abrigo das competências que 
me foram subdelegadas pelo Despacho do Sr. 
Diretor do DGRU, n.º 575, de 17 de novembro de 
2025, que as funções sejam asseguradas pela 
técnica superior abaixo identificada: 
 
 Sílvia Cristina Tomás Castro nº. inf. 41671.  
  
Assim, coloca-se à consideração superior a 
presente informação, propondo-se que em caso 
de concordância, seja dado conhecimento à 
DAG/DMAG/Expediente, para divulgação pelos 
Serviços.  
   

A Chefe da Unidade de Administração 
Urbanística 

Patrícia Pereira 
 

(a) Patrícia Pereira 
 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 031/DA/UIEVM 

de 8 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 10 de julho de 2026, 
pelo Sr. Vereador, Nuno Dias 

 
(registo E/120880/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DO CHEFE DA UNIDADE DE 
IMPLEMENTAÇÃO DE ESTRUTURA VERDE 

MUNICIPAL (UIEVM) DO DA 

 
Considerando a ausência do signatário no 
período de 03 de agosto a 18 de agosto de 2026, 
e de 31 de agosto a 11 de setembro de 2026, 
proponho que as competências que me foram 
delegadas no despacho n.º 552/2025 de 
06/11/2025, sejam assumidas, da seguinte forma: 
 
 03 a 07 de agosto e de 31 de agosto a 04 de 

setembro de 2026 pela Eng.ª Bruna Andreia 
Neves Palha. 
 

 10 de agosto a 18 de agosto e de 07 de 
setembro a 11 de setembro pela Arq.ª Ana 
Sofia Miranda Santos. 

 
Em caso de concordância superior, mais se 
propõe remeter a presente informação ao 
DAG/DMAG/EXPEDIENTE, para divulgação. 
 
À consideração superior, 
 

O Chefe da Unidade de Implementação da 
Estrutura Verde Municipal 

 
(a) Rui Paulo 

 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 15/UT/AP 

de 10 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 10 de julho de 2026, 
pela Sra. Chefe da Unidade de Topografia, Ana 

Almeida 
(Pela DOOM, conforme despacho nº 

E/109657/2026) 
 

(registo E/122224/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS 
 
Considerando a ausência da signatária por motivo 
de férias, entre os dias 16 a 31 de julho e 17 a 28 
de agosto, proponho que as competências que 
me foram delegadas no Despacho nº 567/2025 
de 14 de novembro de 2025, sejam assumidas 
pela Chefe da Divisão de Gestão de Mobilidade 
Eng. Paula Vidal Pereira.   
  
Em caso de concordância, mais se propõe 
remeter a presente informação ao 
DAG/DMAG/Expediente, para divulgação.  
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À consideração superior  
  

A Chefe de Unidade de Topografia  
Ana Paula Almeida, Dra. 

 
(a) Ana Almeida 

 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 063/DA/MN 

de 13 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 13 de julho de 2026, 
pelo Sr. Vereador, Nuno Dias 

 
(registo E/123356/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DA DIRETORA DO 

DEPARTAMENTO DE AMBIENTE NO PERÍODO 
DE FÉRIAS 

 
Considerando a ausência da signatária por motivo 
de férias, proponho que as competências que me 
foram subdelegadas no despacho nº 529/2025, 
do Sr. Vereador Nuno Dias, sejam assumidas, do 
seguinte modo: 
 
 de 27 a 31 de julho pelo Sr. Chefe da Unidade 

de Implementação de Estrutura Verde 
Municipal, Arq. Rui Manuel Januário Paulo 
 

 de 1 de agosto a 7 de agosto e no período de 
24 a 30 de agosto pelo Sr. Chefe de Divisão 
de Serviços Públicos Ambientais, Dr. Rui 
Miguel Rodrigues Máximo Santos. 

 
Em caso de concordância superior, mais se 
propõe remeter a presente informação ao 
DAG/DMAG/EXPEDIENTE, para divulgação.  
 
À consideração superior, 
 

A Diretora do Departamento de Ambiente 
 

(a) Madalena Neves 
 

 
 
 
 
 
 
 

 

 INFORMAÇÃO n.º 155 

de 7 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 8 de julho de 2026, 
pela Sra. Vereadora, Paula Magalhães 

 
(registo E/119435/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO NA AUSÊNCIA DA 

SIGNATÁRIA 
 

Considerando a ausência da signatária por motivo 
de férias, proponho que no período compreendido 
entre 13 a 19 de julho a minha substituição seja 
assegurada pela Dra. Joana Cristina Pacheco 
com as competências que me foram delegadas 
através do despacho nº 521/2025 de 06/11/2025. 
 
Em caso de concordância, mais se propõe a 
divulgação da presente informação, pela 
DAG/DMAG/Expediente.  
  
À consideração da Sra. Vereadora Paula 
Magalhães.  
   

A Chefe da Divisão de Bem-Estar Animal 
 

(a) Virginie Ganhão 
 

 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 062/EMDL/MCSG/2026 

de 7 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 8 de julho de 2026, 
pelo Sr. Vereador, Nuno Dias 

 
(registo E/120087/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DA CHEFE DA EMDL – 10 A 

19 DE JULHO DE 2026  
 

À consideração superior,  
  

BEM-ESTAR ANIMAL 

EQUIPA MULTIDISCIPLINAR DE 
DESENVOLVIMENTO LOCAL 
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Considerando a ausência da signatária, por 
motivo de férias, no período compreendido entre 
10 e 19 de julho de 2026, proponho que a minha 
substituição seja assegurada pela Técnica 
Superior Joana Teresa Cardoso Feitor Almeida, 
com as competências que me foram 
subdelegadas pelo Sr. Vereador Nuno Dias no 
despacho n.º 531/2025.  
 
Em caso de concordância, propõe-se o envio da 
presente informação à DAG/DMAG/Expediente, 
para divulgação.  
   

A Chefe da EMDL 
 

(a) Maria Simão 
 

 
 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 14/UAI/LV/2026 

de 7 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 8 de julho de 2026, 
pelo Sr. Presidente da Câmara 

 
(registo E/119698/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO DA CHEFE DA UNIDADE DE 

AUDITORIA INTERNA, POR MOTIVO DE 
FÉRIAS 

 
Considerando a ausência da signatária, de 10 de 
julho a 14 de julho, por motivo de férias, propõe-
se que as competências que me foram delegadas 
através do despacho n. 0 508/2025, datado de 
11/11/2025, sejam asseguradas pelo técnico 
Rodrigo Neves. 
 
A merecer concordância superior, propõe-se o 
envio da presente informação ao 
DAG/DMAG/expediente para efeitos de 
divulgação. para efeitos de divulgação. 
 
À consideração superior. 

 
A Chefe da  

Unidade de Auditoria Interna 
Lara Vaz 

 
(a) Lara Vaz 

 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 127/DES/AG 

de 9 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 9 de julho de 2026, 
pelo Sr. Vereador, Nuno Dias 

 
(registo E/121243/2026) 

 
SUBSTITUIÇÃO PERÍODO FÉRIAS DA CHEFE 

DA DES – 13 A 19 DE JULHO DE 2026 
 

Considerando a ausência da signatária, por 
motivo de férias, no período compreendido entre 
13 e 19 de julho de 2026, proponho que a minha 
substituição seja assegurada pela Técnica 
Superior   Ana Catarina Sabino, com as 
competências que me foram subdelegadas pelo 
Sr. Vereador Nuno Dias no despacho n.º 
532/2025 de 12/11/2025. 
 
Caso a presente proposta mereça aprovação, 
solicito que dela se dê conhecimento à 
DAG/DMAG/EXPEDIENTE para divulgação. 
 
À consideração superior, 
 
A Chefe da Divisão de Energia e Sustentabilidade 

 
(a) Ana Gaiolas 

 
 
 

 
 

 INFORMAÇÃO n.º 117/2026 

de 10 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 10 de julho de 2026, 
pela Sra. Chefe da Divisão de Planeamento e 

Controlo de Gestão, Sandra Paiva 
 

(registo E/122042/2026) 
 

SUBSTITUIÇÃO EM PERÍODO DE FÉRIAS – 13 
A 31 DE JULHO 

ADMINISTRATIVA E FINANCEIRA 
 

AUDITORIA INTERNA 

ENERGIA E SUSTENTABILIDADE 
 



 

 
N.º 14 

 

 
 

16 de julho 
de 2026 
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Considerando a ausência da signatária no 
período de 13 a 31 de julho do ano corrente, por 
motivo de férias, proponho que a minha 
substituição seja assegurada pelo Técnico 
Superior Paulo Jorge Paulino Pereira Brito, com 
as competências que me foram subdelegadas 
pela Srª Diretora do DFCG, no Despacho n.º 
810/2025, de 20/11/2025. 
 
Em caso de concordância, propõe-se o envio da 
presente informação ao DAG/DMAG/Expediente 
para divulgação. 
 
À consideração superior 
 

A Chefe da Divisão de Gestão Financeira 
 

(a) Ana Paula Santos Branco Marques 
 
 
 

 INFORMAÇÃO n.º 23/DCP/VA 

de 15 de julho de 2026 
 

sobre a qual foi exarado 
despacho de concordância, 

datado de 15 de julho de 2026, 
pela Sra. Diretora do Departamento Financeiro 
e Controlo de Gestão, Maria do Carmo Carrão 

Graça 
 

(registo E/124770/2026) 
 

COORDENAÇÃO DO TRABALHO NA DIVISÃO 
DE COMPRAS PÚBLICAS EM PERÍODO DE 

GOZO DE FÉRIAS 
 

Considerando a ausência do signatário por motivo 
de férias, no período compreendido entre os dias 
20 de julho e 3 de agosto de 2026, propõe-se que 
sejam cometidas as competências que me foram 
subdelegadas na Técnica Superior, Dra. Sara 
Santiago.  
 
Mais se propõe o envio da presente informação à 
DAG/DGMA/EXP - Expediente, para divulgação.  
 

O Chefe da Divisão de Compras Públicas 
 

(a) Viriato Aguilar 
 
                                                          
                                                   
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
                                            



 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 429/2026 

 

 

 

PROPOSTA 

 

CONDECORAÇÕES MUNICIPAIS 2026 

 

 





 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 432/2026 

 

MINUTA DO CONTRATO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

ROCWORK – SOLUÇÕES CONSTRUTIVAS, UNIPESSOAL, LDA. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 













 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 433/2026 

 

MINUTA DO CONTRATO  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

FCM – CONSTRUÇÕES, S.A. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 













 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 440/2026 

 

PROPOSTA DE APOIOS FINANCEIROS 

ÀS 

ENTIDADES COM CANDIDATURA SUBMETIDA E APROVADA AO EIXO SOCIAL DO 

REGULAMENTO DO PROGRAMA MAIS LOURES – APOIO MUNICIPAL AO MOVIMENTO 

ASSOCIATIVO E INSTITUIÇÕES SOCIAIS 

 (EXTRATO DA INFORMAÇÃO N.º 067/DRS/AGAIS (E/116535/2026) DE 02/07/2026) 

 

E 

 

MINUTA 

DO 

CONTRATO-PROGRAMA  

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

E 

ENTIDADES COM CANDIDATURA APROVADA AO EIXO SOCIAL 

 

(REGULAMENTO DO PROGRAMA MAIS LOURES – APOIO MUNICIPAL AO MOVIMENTO 

ASSOCIATIVO E INSTITUIÇÕES SOCIAIS) 

 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 
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EXTRATO DA INFORMAÇÃO N.º 067/DRS/AGAIS (E/116535/2026) DE 02/07/2026 

 

(…) 

 

 

Programa MAIS Loures – Proposta de Apoio Financeiro 

 

NIPC Entidade  Medida I Medida II Medida III Medida IV Medida V Medida VI Medida VII Medida VIII TOTAL  

504 647 270 
Associação Beneficente de 
Ajuda 

2.040,00 €   1.375,68 €  416,10 € 2.440,00 €    0,00 € ¹   6.271,78 € 

503 666 602 
Associação Cantinho da 
Pequenada 

1.620,00 €     0,00 € ¹         1.620,00 € 

502 858 486 
Associação Cantinho das 
Crianças do Prior Velho 

3.000,00 €   725,10 €           3.725,10 € 

501 513 671 
Associação Comunitária de 
Reformados, Pensionistas e 
Idosos de Sacavém 

2.520,00 €   1.408,72 €           3.928,72 € 

506 542 955 
Associação de Apoio aos 
Profissionais do Hospital de 
Santa Maria 

2.940,00 €   0,00 € ¹ 20.000,00 € 0,00 € ¹        22.940,00 € 

500 850 755 
Associação de Beneficência 
Evangélica 

2.460,00 €       1.374,17 €   0,00 € ¹   3.834,17 € 

501 950 230 
Associação de Reformados, 
Pensionistas e Idosos da 
Bobadela  

1.920,00 €               1.920,00 € 

504 783 025 
Associação de Reformados, 
Pensionistas e Idosos da 
Freguesia de Frielas 

1.200,00 €               1.200,00 € 

502 773 430 
Associação de Reformados, 
Pensionistas e Idosos da 
Freguesia de Unhos  

1.440,00 €   191,96 € 11.800,00 €         13.431,96 € 

501 725 512 
Associação de Reformados, 
Pensionistas e Idosos de 
Santo Antão do Tojal 

1.200,00 €               1.200,00 € 

503 180 360 
Associação de Reformados, 
Pensionistas e Idosos de 
São Julião do Tojal 

4.680,00 €     4.760,00 €         9.440,00 € 
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NIPC Entidade  Medida I Medida II Medida III Medida IV Medida V Medida VI Medida VII Medida VIII TOTAL  

502 536 810 
Associação de Reformados, 
Pensionistas e Idosos do 
Zambujal 

1.200,00 €               1.200,00 € 

503 502 561 
Associação do Centro de 
Dia da Terceira Idade da 
Freguesia de Unhos 

1.980,00 €   1.237,50 € 592,00 €         3.809,50 € 

501 116 516 
Associação dos Moradores 
de Santo António dos 
Cavaleiros  

3.180,00 €               3.180,00 € 

503 045 020 
Associação Dr. João dos 
Santos 

4.080,00 €   1.875,00 €           5.955,00 € 

501 138 641 
Associação Infanta D. 
Mafalda 

1.860,00 €   1.189,58 € 9.770,52 €       665,74 € 13.485,84 € 

500 962 081 
Associação Luiz Pereira 
Motta 

6.000,00 €   2.250,00 € 7.526,15 € 2.800,00 €   
18.000,00 

€ ² 
  36.576,15 € 

508124140 
Associação Portuguesa 
Prader Willi 

1.440,00 €               1.440,00 € 

502 574 500 
Associação Portuguesa para 
o Direito da Criança e da 
Família – Crescer Ser 

1.800,00 €               1.800,00 € 

501130292 
Associação Promotora do 
Ensino dos Cegos 

  654,12 €             654,12 € 

501 805 613 
Associação Unitária de 
Reformados Pensionistas e 
Idosos de Camarate 

1.860,00 €   1.038,20 €           2.898,20 € 

503 786 500 

Associação Unitária de 
Reformados, Pensionistas e 
Idosos do Pinheiro de 
Loures   

1.200,00 €   420,00 € 1.841,69 €         3.461,69 € 

502 337 265 Associação Vida Abundante 3.360,00 €               3.360,00 € 

503 018 090 
Associação Vida Cristã 
Filadélfia  

2.940,00 €     18.750,00 € 3.000,00 €       24.690,00 € 

504 359 860 
Casa do Professor do 
Concelho de Loures 

1.800,00 €   624,25 € 1.000,00 €         3.424,25 € 
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NIPC Entidade  Medida I Medida II Medida III Medida IV Medida V Medida VI Medida VII Medida VIII TOTAL  

507 837 657 
Casa São Francisco de Assis 
– Antiga Casa do Gaiato de 
Lisboa 

4.500,00 €   1.191,62 € 20.000,00 € 4.878,10 €   9.000,00 €   39.569,72 € 

501 382 399 
Centro Cultural e Social de 
Santo António dos 
Cavaleiros 

5.160,00 €   592,50 € 4.520,00 €         10.272,50 € 

501 391 509 
Centro Popular Infantil 
Nascer do Sol 

3.240,00 €     692,00 €         3.932,00 € 

501 404 457 Centro Social de Sacavém 4.020,00 €   210,58 €   3.000,00 €       7.230,58 € 

502 107 227 
Centro Social e Paroquial da 
Bobadela 

4.080,00 €   918,76 €           4.998,76 € 

500 954 941 
Centro Social e Paroquial de 
Moscavide 

4.500,00 €   3.000,00 € 5.638,13 € 1.353,58 € 684,00 €     15.175,71 € 

501 683 755 
Centro Social e Paroquial de 
São Pedro de Lousa 

2.520,00 €   1.960,13 € 20.000,00 €     
10.000,00 

€ 
  34.480,13 € 

502 346 841 
Centro Social e Paroquial 
Nuno Álvares Pereira de São 
Tiago de Camarate  

4.020,00 €   224,43 € 2.496,00 € 328,51 €       7.068,94 € 

504 668 730 
Centro Social e Paroquial 
São Saturnino de Fanhões 

2.700,00 €   832,50 €   1.556,64 €   8.973,02 €   14.062,16 € 

501 737 693 

Comissão Unitária de 
Reformados, Pensionistas e 
Idosos da Freguesia da 
Apelação 

1.440,00 €   25,50 €           1.465,50 € 

502 466 952 

Comissão Unitária de 
Reformados, Pensionistas e 
Idosos da Freguesia do Prior 
Velho 

2.280,00 €   592,41 €   0,00 € ¹       2.872,41 € 

501 966 510 
Comissão Unitária de 
Reformados, Pensionistas e 
Idosos de Moscavide 

1.620,00 €       84,52 €       1.704,52 € 

501 706 410 

Comissão Unitária de 
Reformados, Pensionistas e 
Idosos de Santa Iria da 
Azóia 

2.760,00 €   1.875,00 € 2.395,40 €         7.030,40 € 

501 687 246 
Comissão Unitária de 
Reformados, Pensionistas e 
Idosos de São João da Talha 

2.880,00 € 0,00 € ¹ 2.051,58 € 3.680,00 € 342,40 €   3.492,72 €   12.446,70 € 
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NIPC Entidade  Medida I Medida II Medida III Medida IV Medida V Medida VI Medida VII Medida VIII TOTAL  

900 281 510 
Comissão Unitária de 
Reformados, Pensionistas e 
Idosos de Vale Figueira 

1.440,00 €               1.440,00 € 

503 013 862 
Conselho Português para os 
Refugiados 

2.400,00 €               2.400,00 € 

504 665 065 
Cooperativa de 
Solidariedade Social Os 
Amigos de Sempre, CRL 

3.780,00 € 1.575,00 € 2.250,00 €   3.000,00 €   0,00 € ¹   10.605,00 € 

502708697 

CREACIL - Cooperativa de 
Reabilitação, Educação e  
Animação para a 
Comunidade Integrada do 
Concelho de Loures, CRL 

2.280,00 €   2.058,00 €   784,00 €       5.122,00 € 

501116028 
CREVIDE - Creche Popular 
Moscavide - Associação 
Sem Fins Lucrativos 

5.160,00 €               5.160,00 € 

501 261 389  
Desafio Jovem (Teen 
Challlenge) Portugal 

2.040,00 €     9.509,00 €         11.549,00 € 

500 989 877 
Fundação da Obra de Nossa 
Senhora da Purificação 

2.760,00 €               2.760,00 € 

502 088 672 
Instituição de Apoio Social 
da Freguesia de Bucelas 

5.580,00 €   1.556,28 € 14.230,00 €         21.366,28 € 

503 903 051 
Irmandade da Misericórdia 
de Loures 

1.620,00 €   466,66 € 4.000,00 € 0,00 € ¹       6.086,66 € 

500 846 740 
Jardim de Infância Nossa 
Senhora dos Anjos 

4.200,00 €   1.875,00 € 18.473,76 € 2.800,00 €   
3.552,00 € 

² 
  30.900,76 € 

501 354 760 
Jardim de Infância O Nosso 
Mundo 

3.060,00 €   0,00 € ¹           3.060,00 € 

502 909 927 

NUCLISOL – Jean Piaget. 
Associação para o 
Desenvolvimento da 
Criança, a Integração e a 
Solidariedade 

3.720,00 €   2.250,00 € 20.000,00 € 3.000,00 €   0,00 € ¹   28.970,00 € 

504 92 2548 

PROSAUDESC - Associação 
de Promotores de Saúde, 
Ambiente e 
Desenvolvimento Sócio-
Cultural 

1.800,00 €     5.317,09 €         7.117,09 € 
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NIPC Entidade  Medida I Medida II Medida III Medida IV Medida V Medida VI Medida VII Medida VIII TOTAL  

510 230 881  
Re-Food 4 Good - 
Associação 

1.200,00 €   0,00 € ¹ 0,00 € ¹         1.200,00 € 

505 122 456 
Santa Casa da Misericórdia 
de Moscavide 

1.200,00 €               1.200,00 € 

504 615 483 
Secretariado Diocesano de 
Lisboa da Obra Nacional da 
Pastoral dos Ciganos 

2.340,00 €   409,87 €           2.749,87 € 

505 391 198 

Start Social- Cooperativa 
Sócio Educativa para o 
Desenvolvimento 
Comunitário, CRL 

3.780,00 €   3.000,00 € 22.260,99 € 91,81 €   6.750,00 €   35.882,80 € 

508 850 010 
A.M.U.A. Associação de 
Moradores Unidos da 
Apelação 

2.000,00 € 
 

  651,06€     2.651,06 € 

504 988 174 
Associação Alto Astral 
Capoeira 

2.000,00 € 
 

0,00 € ¹       2.000,00 € 

504 079 727 
AGITA Associação Cultural 
Social 

0,00 €¹        0,00 € 

518 702 111 Associação Baltazar 
2.000,00 € 

 
 2.850,33 € 0,00 € ¹ 3.000,00 €    7.850,33 € 

506 961 958 
Associação Filhos 
Imigrantes Amigos Batucar 
Portugal-AFIABP 

550,00 €  0,00 € ¹    0,00 € ¹ 924,29 € 1.474,29 € 

591 000 199 
Jovem Despertar - 
Associação Cidadania 
Desenvolvimento 

2.000,00 €        2.000,00 € 

501 129 430 
Associação Portuguesa de 
Deficientes 

2.000,00 €        2.000,00 € 

517 313 324 
TANQUE - Associação 
Cultural 

 2.000,00 €       2.000,00 € 

516 791 940 
CA - Associação 
Comunitária Apelação 

2.000,00 € 
 

       2.000,00 € 

592 001 091 Comunidade Islâmica Lisboa   1.218,75 € 0,00 € ¹     1.218,75 € 
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NIPC Entidade  Medida I Medida II Medida III Medida IV Medida V Medida VI Medida VII Medida VIII TOTAL  

501 237 844 
Fábrica da Igreja Paroquial 
Bucelas 

   2.805,00 €     2.805,00 € 

502 671 041 
Fábrica da Igreja Paroquial 
N. Sra. Encarnação 
Apelação 

  1,187,50 € 7.834,69 €     9.022,19 € 

500 833 508 
Fábrica da Igreja Paroquial 
Santo António dos 
Cavaleiros 

   25.000,00€     25.000,00€ 

501 995 765 
Fábrica da Igreja Paroquial 
São Julião do Tojal 

   1.280,00 €     1.280,00 € 

501 392 300 
Fábrica da Igreja Paroquial 
São Pedro Lousa 

  1.382,15 € 2.411,10 €     3.793,25 € 

502054387 
Fábrica da Igreja Paroquial 
São Saturnino Fanhões 

   7.987,20 €     7.987,20 € 

592001350 
Igreja Adventista do Sétimo 
Dia - Sacavém 

   21.295,04 €     21.295,04 € 

592001253 Igreja da Família Reviver   2.210,68 €      2.210,68 € 

592016986 Shiv Mandir Portugal    318,50 € 240,00 €    558,50 € 

1 - A candidatura não cumpre os requisitos previstos para atribuição de apoio financeiro, pelo que se propõe o seu indeferimento. 

2 - Proposta de apoio financeiro para aquisição de viaturas, ao abrigo do nº3 do artº 27º do Programa MAIS Loures.  

 

Legenda:  

Medida I: Apoio à atividade; 

Medida II: Apoio a projetos e ações especificas; 

Medida III: Apoio à aquisição de equipamentos e mobiliário; 

Medida IV: Apoio à realização de obras de conservação, manutenção ou adaptação de imóveis; 

Medida V: Apoio à adoção de medidas de autoproteção; 

Medida VI: Apoio à formação de dirigentes e equipas técnicas; 

Medida VII: Apoio à aquisição de viaturas; 

 

(…) 
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NIPC Entidade Medida I Medida II Medida III Medida IV Medida V Medida VI Medida VII Medida VIII TOTAL 

501 400 206 
Associação O 

Saltarico 
3.960,00 €  78,81 € 4.978,00 € 2.008,00 €    11.024,81 € 

503 107 344 

Associação para a 

Mudança e 

Representação 

Transcultural 

1.620,00 €   1.873,50 €     3.493,50 € 

Legenda:  

Medida I: Apoio à atividade; 

Medida II: Apoio a projetos e ações especificas; 

Medida III: Apoio à aquisição de equipamentos e mobiliário; 

Medida IV: Apoio à realização de obras de conservação, manutenção ou adaptação de imóveis; 

Medida V: Apoio à adoção de medidas de autoproteção; 

Medida VI: Apoio à formação de dirigentes e equipas técnicas; 

Medida VII: Apoio à aquisição de viaturas; 

Medida VIII: Apoio a deslocações para fora de Portugal Continental. 

 

(…) 













 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 447/2026 

 

 

PLANO DE PORMENOR DA QUINTA DO CORREIO MOR (PPQCM) 

  

(SEGUNDA ALTERAÇÃO) 

 

 

 

















 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 454/2026 

 

MINUTA  

DA  

MODIFICAÇÃO OBJETIVA 

AO  

CONTRATO N.º 118/ACON/2023 

 

ENTRE 

 

MUNICÍPIO DE LOURES 

 

E 

 

SANIAMBIENTE – FACILITY SERVICES, LDA. 

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 

 

 

 









 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 455/2026 

 

 

 

NORMAS DA AÇÃO SOCIAL ESCOLAR 

 

(ANO LETIVO 2026-2027) 

 

 

 



















































 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 456/2026 

 

 

 

EXTRATO DA INFORMAÇÃO N.º 314/DE-DASE/CR/PR (E/97052/2026) DE 03.06.2026  

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 
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EXTRATO DA INFORMAÇÃO N.º 314/DE-DASE/CR/PR (E/97052/2026) DE 03.06.2026  

(…) 

Transferência de verbas aos Agrupamentos de Escolas (AE) Ação Social Escolar/Auxílios Económicos – Ano Letivo 2026/2027 

 

Agrupamentos de Escolas:  

 

NIF 
Agrupamento 

de Escolas 
Equipamento 

Escolar 
N.º crianças 
pré-escolar 

Valor/criança 
(8€) 

N.º alunos 1º ciclo 
- Escalões A e B 

Valor/aluno 
(16€) 

N.º alunos 1º ciclo - 
Outros escalões 

Valor/aluno 
(8€) 

Valor total 

600 085 236 4 de Outubro 

EB Bucelas 39 312,00 € 65 1.040,00 € 60 480,00 € 

2.560,00 € EB Bemposta 13 104,00 € 5 80,00 € 15 120,00 € 

EB Vila de Rei 20 160,00 € 7 112,00 € 19 152,00 € 

600 079 929 José Afonso 

EB Frielas 0 0 30 480,00 € 53 424,00 € 

7.520,00 € 
JI Frielas 42 336,00 € 0 0 0 0 

EB Fernando Bulhões 81 648,00 € 98 1.568,00 € 166 1.328,00 € 

EB Flamenga 47 376,00 € 73 1.168,00 € 149 1.192,00 € 

600 079 465 João Villaret 

EB Fanqueiro 60 480,00 € 44 704,00 € 165 1.320,00 € 

11.856,00 € 

EB Infantado 120 960,00 € 61 976,00 € 214 1.712,00 € 

EB Manjoeira 0 0 21 336,00 € 15 120,00 € 

JI Manjoeira 22 176,00 € 0 0 0 0 

EB Santo Antão Tojal 20 160,00 € 21 336,00 € 50 400,00 € 
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EB À-das-Lebres 19 152,00 € 16 256,00 € 26 208,00 € 

JI Pintéus 24 192,00 € 0 0 0 0 

EB São Julião Tojal 65 520,00 € 50 800,00 € 105 840,00 € 

EB Zambujal 45 360,00 € 40 640,00 € 26 208,00 € 

600 079 325 
Luís Sttau 
Monteiro 

EB Tojalinho 20 160,00 € 0 0 0 0 

13.640,00 € 
 
 
 
 
 
 
 

EB À-dos-Cãos 24 192,00 € 23 368,00 € 18 144,00 € 

EB Fonte Santa 60 480,00 € 106 1.696,00 €  135 1.080,00 € 

EB Murteira 19 152,00 € 10 160,00 € 7 56,00 € 

EB Nº2 Loures 20 160,00 € 35 560,00 € 56 448,00 € 

EB Montemor 20 160,00 € 25 400,00 € 25 200,00 € 

EB Loures 60 480,00 € 118 1.888,00 € 136 1.088,00 € 

EB Lousa 40 320,00 € 38 608,00 € 49 392,00 € 

EB Cabeço de 
Montachique 

20 160,00 € 11 176,00 € 28 224,00 € 

JI Salemas 20 160,00 € 0 0 0 0 

EB Casaínhos 20 160,00 € 10 160,00 € 24 192,00 € 

EB Fanhões 44 352,00 € 34 544,00 € 40 320,00 € 

600 079 767 
Eduardo 
Gageiro 

EB Bartolomeu Dias 0 0 124 1.984,00 € 109 872,00 € 

10.360,00 € 

EB Prior Velho 86 688,00 € 95 1.520,00 € 85 680,00 € 

EB Sacavém 60 480,00 € 54 864,00 € 44 352,00 € 

EB Olival do Covo 64 512,00 € 79 1.264,00 € 63 504,00 € 

JI Terraços da Ponte 40 320,00 € 0 0 0 0 

JI Quinta de São 
José 

40 320,00 € 0 0 0 0 



M U N I C Í P I O  D E  L O U R E S  

 

3 

 

600 079 007 
Santa Iria de 

Azóia 

EB Júlio Dinis 45 360,00 € 19 304,00 € 21 168,00 € 

9.192,00 € 

EB Fernando Pessoa 20 160,00 € 32 512,00 € 55 440,00 € 

EB Bairro da Covina 25 200,00 € 21 336,00 € 74 592,00 € 

EB Via Rara 60 480,00 € 43 688,00 € 129 1.032,00 € 

EB Alto da Eira 84 672,00 € 46 736,00 € 102 816,00 € 

600 079 007 
Santa Iria de 

Azóia EB Bela Vista 60 480,00 € 42 672,00 €   68 544,00 € 

600 074 226 
Camarate – D. 
Nuno Álvares 

Pereira 

EB Nº1 Camarate 63 504,00 € 98 1.568,00 € 95 760,00 € 

13.520,00 € 

EB Nº2 Camarate 0 0 42 672,00 € 50 400,00 € 

EB Nº4 Camarate 0 0 28 448,00 € 20 160,00 € 

EB Nº5 Camarate 41 328,00 € 64 1.024,00 € 61 488,00 € 

EB Quinta das Mós 65 520,00 € 107 1.712,00 € 80 640,00 € 

EB Fetais 110 880,00 € 164 2.624,00 € 99 792,00 € 

600 074 757 Catujal - 
Unhos 

EB Nº3 Unhos 60 480,00 € 99 1.584,00 € 81 648,00 € 
6.728,00 € 

EB Unhos 60 480,00 € 151 2.416,00 € 140 1.120,00 € 

600 079 198 Maria Keil 

EB Maria Keil 0 0 93 1.488,00 € 34 272,00 € 

4.944,00 € EB Nº1 Apelação 80 640,00 € 92 1.472,00 € 32 256,00 € 

JI Apelação 102 816,00 € 0 0 0 0 

600 074 544 
Portela e 

Moscavide 

EB Dr. Catela Gomes 24 192,00 € 116 1.856,00 € 86 688,00 € 

9.504,00 € EB Quinta da Alegria 51 408,00 € 55 880,00 € 110 880,00 € 

EB Portela 125 1.000,00 € 77 1.232,00 € 296 2.368,00 € 

600 079 899 
General 

Humberto 
Delgado 

EB General 
Humberto Delgado 0 0 53 848,00 € 85 680,00 € 

8.648,00 € 
EB Quinta do 
Conventinho 

90 720,00 € 61 976,00 € 134 1.072,00 € 
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EB SAC 129 1032,00 € 139 2.224,00 € 137 1.096,00 € 

600 079 694 
 

Bobadela 
 

EB Bobadela 0 0 59 944,00 € 110 880,00 € 

5.784,00 € 

EB Nº1 Bobadela 40 320,00 € 32 512,00 € 63 504,00 € 

EB Nº2 Bobadela 0 0 27 432,00 € 65 520,00 € 

EB Nº3 Bobadela 21 168,00 € 29 464,00 € 52 416,00 € 

JI Bobadela 78 624,00 € 0 0 0 0 

600 079 341 São João da 
Talha 

EB Nº1 São João da 
Talha 

50 400,00 € 67 1.072,00 € 46 368,00 € 

7.736,00 € 

EB Nº2 São João da 
Talha 

25 200,00 € 46 736,00 € 49 392,00 € 

EB Vale Figueira 24 192,00 € 52 832,00 € 56 448,00 € 

EB Nº4 São João da 
Talha 

51 408,00 € 84 1.344,00 € 168 1.344,00 €  

TOTAL 2.857 22.856,00 € 3.331 53.296,00 € 4.480 35.840,00 € 111.992,00 € 

 

 

 

(…) 



 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 457/2026 

 

 

 

EXTRATO DA INFORMAÇÃO N.º 315/DE-DASE/CR/PR (E/97059/2026) DE 03.06.2026  

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 
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EXTRATO DA INFORMAÇÃO N.º 315/DE-DASE/CR/PR (E/97059/2026) DE 03.06.2026 

 

(…) 

 

Transferência de verbas às Instituições da Rede Solidária Concelhia (IPSS) - Ação Social 

Escolar/Auxílios Económicos – Ano Letivo 2026/2027 
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IPSS:  

 

 

NIF IPSS N.º crianças pré-escolar Valor/criança (8€) N.º alunos 1º ciclo Valor/aluno (8€) Valor total 

501 354 760 Jardim de Infância O Nosso Mundo 22 176,00 €     176,00 € 

501 391 509 Centro Popular Infantil  - Nascer do Sol 46 368,00 €     368,00 € 

503 013 862 Espaço A Criança – CPR 40 320,00 €     320,00 € 

502 088 672 Instituição de Apoio Social da Freguesia de Bucelas 59 472,00 €     472,00 € 

502 346 841 Centro Social e Paroquial de Camarate 162 1.296,00 €     1.296,00 € 

500 846 740 Jardim de Infância Nossa Senhora dos Anjos 120 960,00 €     960,00 € 

503 666 602 Associação Cantinho da Pequenada 15 120,00 €     120,00 € 

501 400 206 Associação O Saltarico 98 784,00 €     784,00 € 

501 116 516 AMSAC - O Reguila 51 408,00 €     408,00 € 

501 382 399 Centro Cultural e Social de SAC  62 496,00 €     496,00 € 

502 909 927 NUCLISOL 114 912,00 €     912,00 € 

501 626 026 Associação Pomba da Paz 70 560,00 €     560,00 € 

503 045 020 Associação Dr. João dos Santos 100 800,00 €     800,00 € 

500 962 081 Associação Luís Pereira da Mota 150 1.200,00 €     1.200,00 € 

502 337 265 Ass. Vida Abundante - Espaço Júnior 35 280,00 €     280,00 € 
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500 954 941 Centro Social e Paroquial de Moscavide 140 1.120,00 €     1.120,00 € 

500 989 877 Nossa Senhora da Purificação 75 600,00 €     600,00 € 

501 116 028 Crevide - Creche Popular de Moscavide 39 312,00 €     312,00 € 

510 838 162 JI da Freguesia da Portela e Moscavide 95 760,00 €     760,00 € 

502 858 486 Ass. Cantinho Crianças Prior Velho 48 384,00 €     384,00 € 

 501 404 457 Centro Social de Sacavém 63 504,00 €     504,00 € 

TOTAL 1.604 12.832,00 € 0 0,00 € 12.832,00 € 

 

   

Os números de crianças de pré-escolar apresentados referem-se à frequência durante o ano letivo 2025/2026  

 

(…) 

 



 

 

 

 

 

ANEXO À PROPOSTA DE DELIBERAÇÃO N.º 458/2026 

 

 

 

EXTRATO DA INFORMAÇÃO N.º 155/DE/DISE/PP (E/117792/2026) DE 08.07.2026  

 

(documento anonimizado nos termos do RGPD) 
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 ________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________ 

Contribuinte: 501 294 996 – Praça da Liberdade, 2674-501 Loures – Telefone: 211 150 100 – Faxe: 211 151 709 – geral@cm-loures.pt 

 

 

                                                                                                          

EXTRATO DA INFORMAÇÃO N.º 155/DE/DISE/PP (E/117792/2026) DE 08.07.2026 

 

(…) 

 

 

Escola Iniciativa Nº Pessoas Verba a transferir 

Agrupamento de Escolas 
General Humberto Delgado 

 

Arraial volante 
 

40 
 

 
280€ 

Agrupamento de Escolas 
Maria Keil 

Coffee-Break 

Assembleia Municipal 
Jovem 

 
80 

 
560€ 

 

TOTAL 

 

 

840€ 

 

(…) 
 
 
 
 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 

   
 


